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APRESENTAÇÃO

O Plano Estadual de Educação Permanente em Saúde (PEEPS), organizado pela Diretoria de Educação Permanente em Saúde – Divisão de Educação Permanente em Saúde com apoio de diversos representantes das Comissões de Integração Ensino-Serviço regionais, é um documento previsto pela Portaria 1996/2007 que redefiniu a Política Nacional de Educação Permanente no âmbito do SUS. A elaboração do PEEPS ocorreu por meio da análise dos Planos de Ação Regional de Educação Permanente em Saúde (PAREPS), enviados por 11 (73%) Comissões de Integração Ensino-Serviço (CIES) do Estado de Santa Catarina, do resultado dos debates desenvolvidos na Oficina Estadual para elaboração do PEEPS do estado de Santa Catarina, realizada em julho de 2009 com representação de 13 (87%) dos 15 CIES implantados no estado, e de discussões realizadas nas reuniões do Fórum Estadual das CIES ocorridas nos meses de outubro e novembro de 2009 na Grande Florianópolis-SC.

O PEEPS pode ser compreendido como uma proposta de orientação das ações de educação permanente e educação profissional no âmbito do SUS em Santa Catarina alinhadas com as necessidades de formação e qualificação profissional exigidas para a atenção das necessidades de saúde da população.

Como todo plano, a sua vitalidade e pertinência estão assentadas na sua capacidade de ser objeto de revisão e atualização sistemáticas, conforme as novas necessidades que emergem constantemente do processo de gestão administrativa e financeira da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS), do monitoramento e avaliação da situação de saúde da população e das linhas de atenção em saúde, dos serviços de saúde e das instituições formadoras integradas ao esforço de enfrentamento da realidade de educação e saúde em cada região catarinense.

A proposta contida na PNEPS e neste PAEEPS assume a regionalização da gestão do SUS como base para o desenvolvimento de iniciativas qualificadas para o enfrentamento das carências e necessidades do Sistema Único de Saúde. 

Este Plano contém diretrizes e orientação para o desenvolvimento da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS) em Santa Catarina a partir do diagnóstico das necessidades de desenvolvimento humano para o SUS em seus componentes de educação para a gestão do trabalho em saúde, a educação profissional e a educação permanente dos trabalhadores da saúde já inseridos em processos de trabalho no Sistema Único de Saúde em qualquer nível de atenção ou da gestão. 

O propósito do PAEEPS é, além de contribuir para a realização das iniciativas de qualificação técnica associadas às necessidades da vigilância, assistência e gestão do SUS, desenvolver novos instrumentos e processos pedagógicos, gerenciais, humanísticos, éticos e políticos que apóiem os esforços de consolidação do direito à saúde no país.

1 INTRODUÇÃO

Há mais de duas décadas, o Brasil vem redefinindo a estrutura e o perfil do sistema de saúde. Nos anos noventa, os papéis e funções dos entes federados foram reformulados e este novo modelo foi organizado de forma regionalizada, seguindo as diretrizes da descentralização administrativa e operacional, do atendimento integral à saúde e da participação da comunidade visando o controle social.

A consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS) tem exigido dos gestores de saúde, nas diferentes esferas de governo, a identificação e definição de estratégias para resolução dos problemas de recursos humanos em saúde, indicando também a necessidade do fortalecimento das práticas de gestão nesse campo. O desenvolvimento dos profissionais da saúde é um ponto de suma importância para implementar um SUS democrático, equitativo e eficaz. Neste sentido, ações de educação continuada e educação permanente em saúde são percebidas como mecanismos capazes de produzir mudanças no perfil profissional, a fim de motivar os profissionais a trabalharem dentro da lógica da interdisciplinaridade, da integralidade e da clínica ampliada.

Neste contexto, as discussões a respeito de educação continuada e permanente em saúde também se acentuaram a partir do ideário da Reforma Sanitária e, com a regulamentação do SUS, por meio das Leis 8.080/90 e 8.142/90 (BRASIL, 1990a, 1990b). A Lei 8.080/90 propõe “ordenar a formação de recursos humanos” para área da saúde, conforme apresenta o artigo 200, inciso III da Constituição Federal (BRASIL, 1988). Pois, em seu artigo 27 determina que

a política de recursos humanos na área da saúde será formalizada e executada, articuladamente, pelas diferentes esferas de governo, em cumprimento ao objetivo de organização de um sistema de formação de recursos humanos em todos os níveis de ensino, inclusive de pós-graduação, além da elaboração de programas de permanente aperfeiçoamento de pessoal (BRASIL, 1990a, s/p).
Com o intuito de superar as concepções tradicionais de educação, o Ministério da Saúde (MS) lançou, em novembro de 2003 e instituiu em fevereiro de 2004, por meio da Portaria 198/04 a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS), como uma proposta de ação estratégica que visa contribuir para transformar e qualificar as práticas de saúde, a organização das ações e dos serviços, os processos formativos e as práticas pedagógicas na formação e desenvolvimento dos trabalhadores da saúde. A implementação da PNEPS implica em trabalho intersetorial capaz de articular o desenvolvimento individual e institucional, ações, serviços, gestão setorial e atenção à saúde (BRASIL/MS, 2004a). 
Em 2003, quando a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde foi lançada (BRASIL/MS, 2004a), o Estado de Santa Catarina, por meio da até então denominada Divisão de Educação e Promoção da Saúde da Secretaria de Estado da Saúde organizou, junto com representantes do MS, encontros coletivos entre os atores sociais envolvidos no processo. Desses encontros foram definidos doze (12) Pólos Locorregionais de Educação Permanente em Saúde através da Resolução CES/SC no 009/03, estes Pólos abrangeram 100% dos municípios do estado (SC/CES, 2003).
Em 2004, com a publicação da Portaria GM/MS no 198/04 (BRASIL/MS, 2004b), a Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina criou a Divisão de Educação Permanente (DEP) responsável pela articulação da PNEPS no Estado, que se mantém atuante até o presente momento.

 Apesar de inovadora e oportuna, com a publicação das Portarias nos 399/GM e 699/GM que instituíram em 2006 o Pacto pela Saúde, bem como a partir do resultado de pesquisa de avaliação da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde, e em especial da estratégia dos Pólos de Educação Permanente produzida pelo Departamento de Medicina Preventiva, da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo (USP), o MS fez a revisão da Portaria GM/MS no 198/04 e, por meio da Portaria GM/MS no 1.996, de 20 de agosto de 2007, definiu novas diretrizes e estratégias de ação para implementar a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde, adequando-a as diretrizes operacionais e aos regulamentos do Pacto pela Saúde e Pacto de Gestão (BRASIL/MS, 2006a, 2006b; USP, 2007). 

Assim, alinhando-se à política de fortalecimento da regionalização incorporada pelo Pacto pela Saúde, a Portaria GM/MS no 1.996/07, estabeleceu no seu Art. 2o, que a condução regional da PNEPS ocorreria por meio de Colegiados de Gestão Regional, definidos como instâncias de pactuação permanente e co-gestão solidária e cooperativa, formados pelos gestores municipais de saúde de uma determinada região e por representantes do gestor estadual. Para a condução da política, a portaria indicou como estratégia a instalação das Comissões Permanentes de Integração Ensino/Serviço (CIES), definidas como instâncias intersetoriais e interinstitucionais permanentes que participam da formulação, condução e desenvolvimento da PNEPS (BRASIL/MS, 2007a).

Desse modo, o Estado de Santa Catarina, atendendo ao Plano Diretor de Regionalização (PDR) 2002, ao Pacto de Gestão e a Portaria GM/MS no 1.996/07, desenvolveu com sucesso um processo de renovação das comissões, que se organizaram em torno dos Pólos, que se efetivou, ainda em 2007, com a formação de quinze (15) Colegiados de Gestão Regional, com quinze (15) Comissões Permanentes de Integração Ensino/Serviço (CIES), conforme deliberações da Comissão Intergestores Bipartite (CIB) no 127/CIB/07 e 225/CIB/07 (CIB/SES-SC, 2007a, 2007b).

O processo de implementação do PDR/2008 mostrou a necessidade de revisão de alguns CGR (SC/SES, 2008). Assim, a CIB, no uso de suas atribuições, homologou a partir da Deliberação 079/CIB/09 a formação do 16o CGR*. Atualmente, o estado de Santa Catarina está constituído por dezesseis (16) Colegiados de Gestão Regional, mas apenas quinze (15) Comissões Permanentes de Integração Ensino/Serviço (CIES), abrangendo todas as macrorregiões de saúde e consequentemente todas as cidades do estado (CIB/SES-SC, 2009). Por enquanto os CGR Extremo Oeste 02 (município sede Chapecó) e Extremo Oeste 03 (município sede Xanxerê), estão sendo atendidos pela CIES denominada Extremo Oeste 02 e 03.

O PDR/2008 também definiu-se pela criação de uma 9a Macrorregião de Saúde – denominada de Foz do Rio Itajaí, exigindo que o CGR e a CIES da Foz do Vale do Itajaí deixasse de pertencer a Macrorregião - Vale do Itajaí e passasse à abrangência da Macrorregião - Foz do Rio Itajaí (SC/SES, 2008). Cumpre destacar que outras alterações ainda estão em estudo no âmbito do planejamento, o que poderá acarretar alterações na configuração dos territórios de gestão sanitária que serão incluídas nas próximas revisões do PEEPS.

[image: image3.jpg]Figura 01: Mapa de distribuição dos CGR em Santa Catarina

Fonte: Secretaria do Estado da Saúde de Santa Catarina. Disponível em: www.saude.sc.gov.br
O Quadro 01 apresenta a organização dos Colegiados de Gestão Regional e das Comissões de Integração Ensino-Serviço no Estado de Santa Catarina, e ainda, as cidades-sede, as respectivas macrorregiões de saúde a que pertencem e o número de municípios que os compõe. 

Quadro 01: Distribuição dos Colegiados de Gestão Regional e das CIES no Estado de Santa Catarina

	Macrorregiões de Saúde
	CIES
	CGR
	Municípios-sede
	No Municípios

	1. Norte
	1. Norte
	1. Norte
	Mafra
	13

	2. Planalto Serrano
	2. Planalto Serrano
	2. Planalto Serrano
	Lages
	18

	3. Vale do Itajaí
	3. Alto Vale do Itajaí
	3. Alto Vale do Itajaí
	Rio do Sul
	28

	
	4. Médio Vale do Itajaí
	4. Médio Vale do Itajaí
	Blumenau
	16

	4. Meio Oeste


	5. Alto do Rio do Peixe
	5. Alto do Rio do Peixe
	Videira
	19

	
	6. Alto do Rio Uruguai
	6. Alto do Rio Uruguai
	Concórdia
	16

	
	7. Meio Oeste
	7. Meio Oeste
	Joaçaba
	20

	5. Extremo Oeste
	8. Extremo Oeste 01
	8. Extremo Oeste 01
	São Miguel do Oeste
	30

	
	9. Extremo Oeste 02 e 03
	9. Extremo Oeste 02
	Chapecó
	25

	
	
	10. Extremo Oeste 03
	Xanxerê
	21

	6. Sul
	10. Extremo Sul
	11. Extremo Sul
	Araranguá
	15

	
	11. Carbonífera
	12. Carbonífera
	Criciúma
	11

	
	12. Laguna
	13. Laguna
	Tubarão
	17

	7. Nordeste
	13. Nordeste
	14. Nordeste
	Joinville
	13

	8. Grande Florianópolis
	14. Grande Florianópolis
	15. Grande Florianópolis
	Florianópolis
	22

	9. Foz do Rio do Itajaí
	15. Foz do Vale do Itajaí
	16. Foz do Vale do Itajaí
	Itajaí
	09


Fonte: Deliberações nos 127/CIB/07, 225/CIB/07 e 079/CIB/09, (CIB/SES-SC, 2007a, 2007b, 2009). 

A gestão da Política de Educação Permanente no Estado de Santa Catarina tem sido coordenada em âmbito estadual através da Diretoria de Educação Permanente em Saúde, que tem uma Divisão de Educação Permanente com essa atribuição, e por um Fórum Estadual das Comissões de Integração Ensino/Serviço, configurado como um espaço de troca de experiências e decisões relativas às ações de Educação Permanente em Saúde entre as 15 CIES em nível estadual. Compõe o Fórum os articuladores das 15 CIES, técnicos da Secretaria de Estado da Saúde, representantes da Escola de Saúde Pública, da Escola de Formação em Saúde (EFOS), Escola Técnica de Blumenau, representante do Conselho Estadual de Saúde, Conselho Estadual de Educação e do Conselho de Secretários Municipais de Saúde (COSEMS). 

1.1 Caracterização do Estado e da Regionalização da Saúde

O Estado de Santa Catarina localiza-se na Região Sul do Brasil, entre os estados do Paraná e Rio Grande do Sul. Do ponto de vista territorial é o sétimo menor estado do País, ocupando 1,1% do território nacional e 16,6% da Região Sul. Em uma área de 95.442,9 Km2, abrigava 5.356.360 habitantes (IBGE/Censo, 2000). As estimativas do IBGE para 2009 indicam uma população de 6.118.727 de habitantes, localizados majoritariamente na região urbana e com uma densidade demográfica de 64,17 hab/Km2 (SC/SES, 2009a).
A organização político-administrativa do estado compreende 293 municípios agrupados em 36 Secretarias de Desenvolvimento Regionais (SDR), 36 Gerências Regionais de Saúde, 16 Regionais de Saúde e 09 Macrorregiões conforme aponta o PDR/2008 (SC/SES, 2008). 

A distribuição das 09 Macrorregiões encontra-se apresentada na Figura 02 a seguir:

Figura 02: Mapa de configuração das Macrorregiões de Saúde de Santa Catarina
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            Extremo Oeste

             Meio Oeste

             Planalto Serrano

             Vale do Itajaí

             Foz do Rio Itajaí

             Planalto Norte

             Nordeste

             Grande Florianópolis

             Sul

Fonte: PDR/2008 (SES/SC, 2008)

A distribuição das SDRs, ou seja, da estrutura de descentralização do estado de Santa Catarina, pode ser vista na figura 03.

Figura 03: Mapa das Secretarias de Desenvolvimento Regional - 36 SDRs

	                   
01ª São Miguel do Oeste
10ª Caçador
19ª Laguna
28ª São Joaquim
02ª Maravilha
11ª Curitibanos
20ª Tubarão
29ª Palmitos
03ª São Lourenço do Oeste
12ª Rio do Sul
21ª Criciúma
30ª Dionísio Cerqueira
04ª Chapecó
13ª Ituporanga
22ª Araranguá
31ª Itapiranga
05ª Xanxerê
14ª Ibirama
23ª Joinville
32ª Quilombo
06ª Concórdia
15ª Blumenau
24ª Jaraguá do Sul
33ª Seara
07ª Joaçaba
16ª Brusque
25ª Mafra
34ª Taió
08ª Campos Novos
17ª Itajaí
26ª Canoinhas
35ª Timbó
09ª Videira
18ª Grande Florianópolis
27ª Lages
36ª Braço do Norte
Fonte: Secretaria do Estado da Saúde de Santa Catarina. Disponível em: www.saude.sc.gov.br



As Secretarias de Desenvolvimento Regionais (SDR), além de articular as necessidades regionais com as ações de planejamento, são instâncias executoras de atividades, ações, programas e projetos das demais Secretarias de Estado. Na estrutura administrativa de cada SDR está instituída uma Gerência de Saúde.

A estruturação das SDRs e das Gerências de Saúde, institucionalizada desde 2003, redefiniu o desenho da regionalização política e de desenvolvimento econômico e social no Estado, consolidando um modelo descentralizado e regionalizado e a gestão territorializada das políticas púbicas.

Entretanto, tendo em vista as fragilidades estruturais em muitas Gerências de Saúde e a dimensão reduzida dos territórios-população com a ampliação do número de SDRs ocorrido em 2006, o PDR 2008 (SC/SES, 2008) estabeleceu critérios para se compor uma Região de Saúde, buscando uma padronização mais técnica para a regionalização setorial. Sinteticamente, os critérios observados foram os seguintes:

· Assistência ambulatorial. Serão consideradas regiões de saúde apenas as que apresentarem produção de serviços de saúde em pelo menos seis grupos de procedimentos do bloco classificado pela PPI como de média complexidade, sendo obrigatórios alguns grupos de diagnósticos (Patologia Clínica, Radiodiagnóstico e Ultra-som, consultas médicas especializadas e procedimentos de odontologia);

· Consulta Médica Especializada. As regiões de saúde devem oferecer consultas no mínimo em 03 (três) especialidades, sendo preferencialmente de ortopedia, cardiologia e oftalmologia;

· Referência. Ser referência com pactuação pela PPI para serviços de média complexidade para pelo menos 02 (dois) municípios contíguos

· Serviços de Referência em Odontologia. O município sede de região de saúde deve possuir pelo menos um Centro de Especialidades Odontológicas (CEO) com referência para no mínimo dois município circunvizinhos conforme parâmetros populacionais de cobertura específicos;

· Rede Hospitalar. As regiões serão instaladas em municípios que possuam hospitais com no mínimo as quatro clínicas básicas conforme o parâmetro de produção da Portaria GM/MS nº 1.101 de 12 de junho de 2002, ou 70% da média de produção do Estado (BRASIL/MS, 2002);

· Delimitação do território. Os limites geográficos da região de saúde, sempre que possível, deverão seguir a configuração definida pela Lei Complementar nº 381, de 07 de maio de 2007;

· População. As regiões de saúde deverão ter uma população mínima de 100.000 habitantes;

Os municípios de pequeno porte predominam no Estado, com 87,0% deles apresentando no máximo 30 (trinta) mil habitantes. A maior concentração populacional está nas macrorregiões Nordeste e Grande Florianópolis (142,9 e 132,0 hab/Km2) e maior dispersão no Planalto Norte e Planalto Serrano (17,2 e 18,3 hab/Km2). Os maiores contingentes populacionais se encontram nas regionais da Grande Florianópolis, Joinville, Blumenau, Itajaí e Criciúma, que juntas abrigam 46,8% da população (Figura 04).

Figura 04: Distribuição espacial da população segundo porte dos municípios, SC, 2005.

                             [image: image1.emf]  

Fonte: Plano Estadual de Saúde 2007-2010 (SES/SC, 2006).
O atual perfil demográfico do Estado acompanha o comportamento observado no País. Nos últimos anos, foram registradas redução nas taxas de crescimento, fecundidade e natalidade, aumento da esperança de vida e progressivo envelhecimento da população conforme apresentado na figura a seguir.

Figura 05: Pirâmide Etária do Estado de Santa Catarina, 2009.
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Fonte: Cadernos de Informação em Saúde – Informações Gerais (SC/SES, 2009c). Disponível em: www.saude.sc.gov.br 
Este dado indica a necessidade de prever no curto, médio e longo prazo ações de estruturação de serviços e de educação permanente em saúde para o atendimento de qualidade à população idosa.

1.1.1 Indicadores de Saúde

Os indicadores de saúde do Estado de Santa Catarina aqui apresentados, conforme o Relatório de Gestão 2008 (SC/SES, 2009), foram pactuados pela CIB para o ano de 2008 através de metas percentuais, nos dão uma amostra da compatibilidade das ações propostas pelo Plano Estadual de Saúde com as deste Plano de Educação Permanente para o período. Uma das principais referências para o estabelecimento dos indicadores de saúde é a Portaria GM/MS nº 325/07, que unificou o processo de pactuação de municípios, estados e distrito federal no âmbito do Pacto pela Saúde (BRASIL/MS, 2007b).

A seguir, no quadro 02, são apresentadas as metas pactuadas segundo a Portaria GM/MS nº 325 (BRASIL/MS, 2007b) e os indicadores alcançados por SC no que se refere aos coeficientes de mortalidade infantil e materna. Os indicadores Não Pactuados são representados pela sigla NP e o NA (não se aplica). Os Indicadores com o fundo verde indicam que o desempenho foi bom, os amarelos razoáveis e rosa bem abaixo da meta para o ano de 2008.

Quadro 02 – Indicadores Prioritários de Mortalidade Infantil e Materna

	Prioridades
	PACTO PELA SAÚDE 
INDICADORES - PT 325
	Série Histórica
	2008

	
	
	2003
	2004
	2005
	2006
	2007
	Resultado Alcançado
	Meta

	Redução da Mortalidade Infantil e Materna
	% de investigação de óbitos infantis investigados
	...
	...
	...
	18,6
	19,1
	37,4
	33,0

	
	% de óbitos de mulheres em idade fértil investigados
	...
	...
	...
	27,9
	28,2
	41,7
	75,0

	
	Nº de Óbitos no período pós-neonatal
	404
	408
	334
	316
	331
	291
	NA

	
	Nº de Óbitos no período neonatal
	769
	755
	729
	734
	697
	664
	NA

	
	Coeficiente de mortalidade pós-neonatal
	4,9
	4,8
	4,0
	3,8
	4,0
	3,4
	3,8

	
	Coeficiente de mortalidade neonatal
	9,3
	8,8
	8,6
	8,7
	8,5
	7,9
	8,2

	
	Número de casos de sífilis congênita
	...
	...
	50
	41
	39
	23
	30

	
	Taxa de cesáreas
	31,9
	34,0
	35,5
	37,0
	39,1
	40,1
	NP


Fonte: Secretaria do Estado da Saúde de Santa Catarina - Relatório de Gestão 2008 (SC/SES, 2009). Disponível em: www.saude.sc.gov.br
Com relação a esta prioridade do pacto pela vida observa-se que os 04 (quatro) indicadores tiveram desempenho acima da meta ou próximo do esperado. Porém, no quadro 02 pode-se observar que o estado ainda não conseguiu diminuir o número de partos cesáreas apesar da implantação da Política de Humanização do parto, e que não conseguiu investigar os óbitos de mulheres em idade fértil, havendo necessidade de priorizar ações sobre este dois indicadores.

Quanto aos óbitos infantis, a sua concentração no período neonatal exige ampliação dos investimentos para implantação de leitos de Unidade de Terapia Intensiva Neonatal – UTI, acesso a estudos genéticos visando diminuir os casos de anomalias congênitas e ampliação de oportunidades de capacitação para profissionais de saúde especializados para a atenção ao recém nato de risco e de qualificação das equipes de saúde da família para o acompanhamento universal e eficaz da gestação, parto e puerpério.

Quadro 03 – Indicadores Prioritários da Atenção Básica

	Prioridades
	PACTO PELA SAÚDE 
INDICADORES - PT 325
	Série Histórica
	2008

	
	
	2003
	2004
	2005
	2006
	2007
	Resultado Alcançado
	Meta

	Fortalecimento da Atenção Básica
	% da população cadastrada pela Estratégia Saúde da Família
	50,6
	58,0
	59,6
	62,3
	68,2
	70,4
	75,0

	
	Cobertura de primeira consulta odontológica programática
	17,2
	16,3
	13,2
	16,7
	16,8
	14,8
	16,8

	
	Taxa de internações por Acidente Vascular Cerebral
	47,5
	46,4
	45,8
	41,3
	33,7
	33,7
	40,3

	
	Taxa de internação por diabetes mellitus
	17,3
	16,1
	15,7
	15,3
	13,1
	12,8
	13,3

	
	Média anual de consultas médicas básicas por habitante
	1,6
	1,5
	1,4
	1,6
	1,6
	1,6
	1,6

	
	% de nascidos vivos de mães com 4 ou mais consultas de pré-natal
	92,3
	93,1
	93,1
	92,5
	93,6
	94,0
	NP

	
	% de nascidos vivos de mães com 7 ou mais consultas de pré-natal
	56,3
	60,3
	63,1
	64,7
	66,4
	68,2
	70,0

	
	% de crianças menores de cinco anos com baixo peso para idade
	...
	...
	6,9
	6,6
	5,8
	5,7
	5,8

	
	% de ESF com projeto Avaliação para Melhoria da Qualidade da ESF implantado
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	NP

	
	Recurso financeiro (em reais) próprio despedido na atenção básica
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	NP

	
	Média anual da ação coletiva escovação supervisionada
	0,0
	0,0
	0,0
	3,4
	3,9
	3,3
	7,5

	
	Média mensal de visitas domiciliares por família por Agente Comunitário de Saúde
	0,7
	0,7
	0,6
	0,7
	0,6
	0,6
	1,0

	
	% de famílias com perfil saúde beneficiárias do bolsa família acomp atenção básica
	...
	...
	...
	...
	...
	55,3
	65,6


Fonte: Secretaria do Estado da Saúde de Santa Catarina - Relatório de Gestão 2008 (SC/SES, 2009). Disponível em: www.saude.sc.gov.br
No quadro 03 destacamos o número de consultas/habitante/ano oferecidos pelo sistema público de saúde, que se manteve inalterado em 1.6, sendo que o parâmetro da Portaria 1.101/02 indica no mínimo 2.0 consultas por habitante/ano. 

É necessário destacar o co-financiamento da atenção básica (NP na Tabela), mas que vem ocorrendo desde 2007. Para 2010 estão previstos R$ 28.000.000,00 de recursos de fontes estaduais para o financiamento da atenção básica em todos os municípios catarinenses, para utilização em atividades que incluem a capacitação das equipes de saúde da família. Os indicadores deste quadro tiveram bom desempenho geral, sendo necessário ampliar a média anual de ações coletivas em odontologia. Apenas a escovação supervisionada ficou muito abaixo da meta estabelecida pelo Estado. 

O quadro 04 demonstra os indicadores pactuados referentes ao cumprimento das responsabilidades sanitárias em Santa Catarina.

Quadro 04 – Indicadores Prioritários da Responsabilidade Sanitária

	Prioridades
	PACTO PELA SAÚDE 
INDICADORES - PT 325
	Série Histórica
	2008

	
	
	2003
	2004
	2005
	2006
	2007
	Resultado Alcançado
	Meta

	Responsabilidade Sanitária
	Cobertura vacinal por Tetravalente em < 1 ano
	101,6
	100,5
	101,8
	102,2
	102,9
	99,6
	95,0

	
	% de óbitos não fetais com causas básicas definidas
	89,6
	90,7
	91,3
	91,3
	91,5
	92,2
	93,0

	
	Taxa de notificação casos Paralisia Flácida Aguda em < de 15 anos
	 
	 
	 
	 
	 
	14
	17

	
	% de doenças exantemáticas investigados oportunamente
	88,2
	88,3
	75,3
	91,9
	88,2
	90,5
	80,0

	
	% de casos de notificação compulsória encerrados oportunamente
	81,7
	80,6
	84,3
	85,1
	78,6
	81,5
	80,0

	
	% de receita própria aplicada em saúde conforme EC 29/2000
	 
	 
	 
	 
	 
	12,5
	12,0

	
	Índice de alimentação regular das bases de dados nacionais
	...
	...
	...
	...
	85,0
	85,0
	100,0

	
	Índice de contratualização de unidades conveniadas ao SUS
	...
	...
	...
	...
	0,9
	7,0
	30,0


Fonte: Secretaria do Estado da Saúde de Santa Catarina - Relatório de Gestão 2008 (SC/SES, 2009). Disponível em: www.saude.sc.gov.br
Os indicadores do quadro 04, referentes às responsabilidades sanitárias da gestão estadual, tiveram bom desempenho, exceto quanto ao índice de contratualização de serviços de saúde, que está muito baixo. Com relação às metas assistenciais de responsabilidade sanitária o estado apresenta bom desempenho. A baixa adesão ao Pacto pela Saúde por parte dos municípios é um destaque que merece mais atenção da gestão estadual, já que sua permanência dificulta o cumprimento das pactuações em geral, o próprio processo de regionalização que sustenta o funcionamento das Comissões de Integração Ensino-Serviço e a consolidação do sistema estadual de saúde. 

Neste ano de 2009 foram programadas capacitações para instrumentalizar os municípios em relação ao Pacto e torna-se necessário uma proposta de adesão dos demais municípios ao pacto, que até dezembro de 2008 tinha sido firmado por apenas 103 municípios. 

Quadro 05 – Indicadores Prioritários da Atenção a Saúde dos Idosos

	Prioridades
	PACTO PELA SAÚDE 
INDICADORES - PT 325
	Série Histórica
	2008

	
	
	2003
	2004
	2005
	2006
	2007
	Resultado Alcançado
	Meta

	Atenção a Saúde do Idosos
	Taxa de internação hospitalar em pessoas idosas por fratura de fêmur
	17,0
	18,1
	22,4
	22,4
	17,3
	18,8
	20,5

	
	% de Instituições de longa permanência idosos cadastradas, inspecionadas.
	 
	 
	 
	 
	100,0
	100,0
	100,0


Fonte: Secretaria do Estado da Saúde de Santa Catarina - Relatório de Gestão 2008 (SC/SES, 2009). Disponível em: www.saude.sc.gov.br
Em relação à atenção à saúde do idoso os indicadores apontam um bom desempenho do estado, que inspecionou todas as instituições de longa permanência cadastradas no CNES. A taxa de internação por fratura de fêmur na série histórica, que foi reduzida em 2008, sugere a manutenção de ações na atenção básica para orientação individual e familiar e maior investimento em acessibilidade em áreas públicas e domicílios.

Quadro 06 – Indicadores Prioritários do Controle de Câncer de Colo do Útero de Mama

	Prioridades
	PACTO PELA SAÚDE 
INDICADORES - PT 325
	Série Histórica
	2008

	
	
	2003
	2004
	2005
	2006
	2007
	Resultado Alcançado
	Meta

	Controle de Câncer de Colo de Útero e de Mama
	Razão exames citopatol. Cérvico-vaginais/mulheres 25 a 59 anos
	0,23
	0,22
	0,26
	0,18
	0,18
	0,19
	0,30

	
	% de tratamento/seguimento lesões câncer de colo do útero
	...
	...
	...
	...
	...
	4,1
	100,0

	
	% de Municípios com serviços de mamografia SUS cadastrados no SISMAMA
	-
	-
	-
	-
	-
	27,6
	100,0


Fonte: Secretaria do Estado da Saúde de Santa Catarina - Relatório de Gestão 2008 (SC/SES, 2009). Disponível em: www.saude.sc.gov.br
Com relação ao câncer de colo de útero e mama, o Estado precisa priorizar mais recursos e definir ações para aumentar a percentagem de municípios e serviços que alimentam o SISCOLO e o SISMAMA. A melhoria da cobertura de exames citopatológicos na população de 25 a 59 anos é uma prioridade que deve envolver todos os municípios e as equipes de saúde da família do estado, pois a razão de exames ainda está abaixo do esperado.

Quadro 07 - Indicadores Prioritários do Fortalecimento da Capacidade de Respostas as Doenças Emergentes e Endemias.

	Prioridades
	PACTO PELA SAÚDE 
INDICADORES - PT 325
	Série Histórica
	2008

	
	
	2003
	2004
	2005
	2006
	2007
	Resultado Alcançado
	Meta

	Fortalecimento da Capacidade de Respostas as Doenças Emergentes e Endemias
	% de cura de casos novos de tuberculose pulmonar bacilífera
	76,8
	77,9
	78,8
	78,9
	75,5
	71,4
	83,0

	
	% de cura dos casos novos de hanseníase
	85,7
	91,5
	92,1
	87,1
	88,8
	85,0
	78,4

	
	% de amostras clínicas coletadas do vírus influenza
	...
	...
	...
	...
	8,3
	33,4
	80,0

	
	% de casos de hepatites B e C confirmados por sorologia
	99,5
	99,8
	100,0
	100,0
	87,2
	94,2
	95,0

	
	Taxa de incidência de AIDS em menores de 5 anos de idade
	9,0
	8,9
	4,4
	5,5
	2,4
	2,5
	1,7


Fonte: Secretaria do Estado da Saúde de Santa Catarina - Relatório de Gestão 2008 (SC/SES, 2009). Disponível em: www.saude.sc.gov.br
No fortalecimento da Capacidade de Respostas as Doenças Emergentes e Endemias observa-se um desempenho acima do esperado em relação a percentagem de curas de casos novos de hanseníase, demonstrando que a descentralização destas ações para os municípios tem apresentado resposta bastante positiva. 

Nota-se que o estado precisa incorporar novas ações para cumprir a meta de amostras coletadas do vírus influenza sob responsabilidade de Unidades Sentinela em geral implantadas em unidades de atendimento de urgência em hospitais públicos em municípios de grande porte.

Quadro 08 – Indicadores Prioritários da Saúde Mental

	Prioridades
	PACTO PELA SAÚDE 
INDICADORES - PT 325
	Série Histórica
	2008

	
	
	2003
	2004
	2005
	2006
	2007
	Resultado Alcançado
	Meta

	Saúde Mental
	Taxa de cobertura CAPS por 100 mil habitantes
	...
	...
	...
	...
	1,0
	1,0
	0,7

	
	Taxa de cobertura do Programa de Volta para Casa
	...
	...
	...
	...
	...
	4
	10


Fonte: Secretaria do Estado da Saúde de Santa Catarina - Relatório de Gestão 2008 (SC/SES, 2009). Disponível em: www.saude.sc.gov.br
Em relação às prioridades do Pacto na área de Saúde Mental, Santa Catarina está atingindo uma cobertura acima da meta, porém o estado precisa estimular a criação de novos serviços para aumentar a taxa de cobertura da população residente em pequenos municípios por CAPS regionais.

Quanto ao indicador de taxa de cobertura do programa volta para casa, que consiste no número de pacientes asilares que tem alta e são beneficiados com recursos do programas para se manter junto à família, no ano de 2008 foram beneficiados apenas 04 pacientes no estado. A SES tem desenvolvido esforços para ampliar a rede de residências terapêuticas e mobilizar os gestores municipais para ações convergentes para cumprir as diretrizes da política de desinstitucionalização.
1.1.2 A Atenção Básica em Santa Catarina

A Tabela 01 demonstra os dados relativos à qualificação e implantação das equipes de saúde da família, de agentes comunitários de saúde e de equipes de saúde bucal de dezembro de 1997 a setembro de 2005. Cumpre destacar que a Coordenação Estadual da ESF posicionou-se a favor de só qualificar equipes que estivessem organizadas, evitando desperdício de tempo e recursos. 

Tabela 01: Acompanhamento da implantação das ESF/ESB e de ACS em SC, 1997/2005.

	Período
	Equipe Saúde da Família
	Equipe Saúde Bucal

	
	Nº

municípios
	ESF
	ACS
	Nº 

municípios
	SB/Mod I
	SB/Mod II

	
	
	Qual.*
	Impl.*
	Qual.
	Impl.
	
	Qual.
	Impl.
	Qual.
	Impl.

	12/1997
	-
	148
	-
	1.085
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	12/1998
	42
	-
	103
	366
	348
	-
	-
	-
	-
	-

	12/1999
	103
	-
	164
	2.254
	2.215
	-
	-
	-
	-
	-

	12/2000
	190
	-
	381
	-
	4.501
	-
	-
	-
	-
	-

	12/2001
	272
	724
	658
	6.102
	7.012
	143
	197
	161
	02
	01

	11/2002
	286
	978
	889
	8.066
	7.535
	223
	318
	249
	03
	01

	12/2003
	292
	1063
	996
	8.516
	8.027
	235
	426
	379
	05
	03

	12/2004
	293
	1.122
	1.053
	9.043
	8.333
	293
	505
	442
	12
	11

	09/2005
	293
	1.186
	1.100
	9.425
	8.732
	293
	573
	499
	14
	13


*Equipe qualificada é a equipe autorizada pelo MS a se organizar e a equipe implantada é a equipe existente.
Fonte: MS/SIAB - Plano Estadual de Saúde de Santa Catarina (SC/SES, 2006).

O indicador percentual da população coberta pela ESF, apresentada no Plano Estadual de Saúde 2007-2010, não seguiu o modelo preconizado pelo Ministério da Saúde, ou seja, a população cadastrada no SIAB em relação à população total. Neste documento considerou-se o número de equipes da ESF existentes nos municípios e a capacidade média das equipes (3450 pessoas por equipe), porque havia problemas relativos ao cadastramento das famílias na base de dados oficiais. A série histórica desse indicador mostra que o Estado vem gradativamente aumentando a proporção da população coberta pela ESF, passando de 18,6% em 2000, para 58,0%, em 2004, não sendo possível atingir a meta de 65%, estabelecida para 2005. Em 2009 Santa Catarina atingiu 70% de cobertura populacional pelo PSF.

O Plano Estadual de Saúde 2007-2010 (SC/SES, 2006) ainda destaca que, a respeito da ampliação da ESF em Santa Catarina, o indicador médio mensal de visitas domiciliares por família não apresentou os resultados esperados. Em 2004, foram realizadas 0,42 visitas domiciliares por família/mês, alcançando-se apenas 84,0% da meta. Os problemas de registro e incongruência dos sistemas de informação que coletam dados semelhantes (SIAB e SIA), sugerem que existe uma grande necessidade de qualificação de pessoas nas tarefas de alimentação e análise destes e outros sistemas de informação, assim como de manutenção e desenvolvimento na área da informática que pode ser superado por ações de educação e formação técnica no âmbito da educação permanente em saúde. 

No entanto, a análise da série histórica dos indicadores de consulta médica e de visitas domiciliares entre 2000 e 2005 mostra diminuição das consultas médicas básicas, que passaram de 1,7 para 1,38 cons. /hab/ano, com aumento concomitante da média mensal de visitas domiciliares, que variaram de 0,1 para 0,4 visitas/família. A média de consultas médicas na atenção básica em Santa Catarina está próximo ao preconizado na PPI de 2002 e na Portaria GM/MS 1.101/02 (1,47cons/hab/ano) (BRASIL/MS, 2002). 

1.1.3 Caracterização da Média e Alta Complexidade

Conforme determinado no PDR/2008 (SC/SES, 2008), os recursos alocados para o financiamento dos procedimentos de média complexidade ambulatorial e/ou hospitalar e as referências para os mesmos estão definidos na Programação Pactuada Integrada (PPI), sendo que as Regiões de Saúde deverão ofertar assistência neste nível de atenção aos municípios circunvizinhos vinculados pelos fluxos assistenciais, utilizando tecnologia de elevada complexidade e média densidade, dentro da sua capacidade, visando resolver os problemas de saúde referenciados pela Atenção Básica. 

A partir da análise da produção de serviços em cada região de saúde, o município que possui hospital que atenda as quatro clínicas básicas será considerado referência para os municípios que não possuem unidade hospitalar em seu território. 

Os municípios-sede de macrorregião de Saúde deverão ofertar aos municípios de sua abrangência os grupos de procedimentos de Alta complexidade para os quais possuem suficiência, cuja demanda é menos freqüente e que exigem grande especialidade e densidade tecnológica. 

A seguir apresentamos o conjunto agregado dos procedimentos da Média e Alta Complexidade referente à Programação Pactuada Integrada da Assistência (PPI), destacando o grupo de cada um. As cores utilizadas facilitarão a sua identificação quando da comparação da produção por cada município / região de saúde.

	Procedimentos
	Grupos
	Descrição

	Procedimentos de Média Complexidade
	7C
	Consultas Especializadas

	
	8
	Cirurgias Ambulatoriais

	
	9
	Traumato-Ortopédicos

	
	CEO
	Centro de Especialidade Odontológica

	
	10
	Ações Especializadas em Odontologia

	
	11
	Patologia Clínica

	
	12
	Anatomo Patológica e Citopatologia

	
	13
	Radiodiagnóstico

	
	14
	Exames Ultra-sonográficos

	
	17
	Diagnose

	
	18
	Fisioterapia

	
	19
	Terapia Especializada

	
	21
	Prótese e Órtese

	
	22
	Anestesia


Fonte: PDR/2008 (SC/SES, 2008).

O município com produção em alta complexidade tem os grupos identificados na cor verde.

	Procedimentos
	Grupos
	Descrição

	Procedimentos de Alta Complexidade
	26
	Hemodinâmica

	
	27
	Terapia Renal Substitutiva

	
	28
	Radioterapia

	
	29
	Quimioterapia

	
	30
	Atenção em Transplante

	
	31
	Ressonância Magnética

	
	32
	Medicina Nuclear – In Vivo

	
	33
	Radiologia Intervencionista

	
	35
	Tomografia computadorizada

	
	36
	Medicamentos Excepcionais

	
	37
	Hemoterapia

	
	38
	Acompanhamento de Pacientes


Fonte: PDR/2008 (SC/SES, 2008).

O SAMU é identificado na cor vermelha, de acordo com o tipo de unidade e se possui Central de Regulação.

	Procedimentos
	Grupos
	Descrição

	SAMU
	SB
	Unidade de Suporte Básico

	
	SA
	Unidade de Suporte Avançado

	
	CR
	Central de Regulação


Fonte: PDR/2008 (SC/SES, 2008).

O Transplante é identificado na cor amarela, diferenciando as municípios/unidade que realizam Busca Ativa e/ou Captação de Órgãos ou Transplante.

	Procedimentos
	Grupos
	Descrição

	Transplante
	C
	Busca Ativa e Captação de Órgãos

	
	T
	Transplante


Fonte: PDR/2008 (SC/SES, 2008).

As Clínicas Básicas são identificados pela cor azul escuro as unidades que atendem os parâmetros de 70% da Produção do Estado ou da Portaria GM/MS nº 1.101/2002. Em azul claro estão identificados os grupos abaixo dos parâmetros mencionados. Os espaços que permanecem em branco identificam a inexistência de unidade hospitalar no município.

	Procedimentos
	Grupos
	Descrição

	Clínica Básica
	CC
	Clínica Cirúrgica

	
	O
	Obstetrícia

	
	CM
	Clínica Médica

	
	P
	Pediatria


Fonte: PDR/2008 (SC/SES, 2008).

Os leitos de UTI identificados na cor verde escuro demonstram o número de leitos e o tipo. A cor rosa identifica os leitos de AIDS para internação. Não foram considerados os leitos de hospitais dia.

	Procedimentos
	Grupos
	Descrição

	Leitos de UTI
	AD
	Leitos de UTI Adulto

	
	Neo
	Leitos de UTI Neonatal

	
	Ped
	Leitos de UTI Pediátrica

	Leitos de UTI
	AIDS
	Leitos de AIDS


Fonte: PDR/2008 (SC/SES, 2008).

A seguir apresentamos o demonstrativo da produção de serviços de média e alta complexidade dos municípios por Macrorregião e Secretaria de Desenvolvimento Regional. As tabelas de produção de serviços estão organizadas conforme descrito a seguir: os municípios com produção de procedimentos de média complexidade tem o grupo identificado na cor laranja. O município que possui Centro de Especialidades Odontológicas - CEO está identificado na cor ouro, com o tipo de CEO especificado dentro do espaço (CEO Tipo I, II ou III).

A seguir encontra-se a estrutura de média e alta complexidade por macror-regiões de saúde do estado de Santa Catarina, conforme apresentado no PDR/2008. 
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MACRORREGIÃO EXTREMO-OESTE

MACRORREGIÃO MEIO-OESTE
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Fonte: PDR/2008 (SC/SES, 2008).

MACRORREGIÃO PLANALTO SERRANO
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MACRORREGIÃO DO VALE DO ITAJAÍ

[image: image8.emf]Municípios

Grupos de Procedimentos

7C 8 9 CEO 10 11 12 13 14 17 18 19 21 22 26 27 28 29 30 31 32 33 35 36 37 38 SB SA CR C T CC O CM P AD Neo Ped

Bandeirante 3.028

Barra Bonita 2.064

Belmonte 2.681

Descanso 8.719

Guaraciaba 10.604

Paraíso 4.195

São Miguel do Oeste 33.806

 I

Bom Jesus do Oeste 2.026

Flor do Sertão 1.640

Iraceminha 4.261

Maravilha 21.684

Modelo 3.772

Pinhalzinho 14.691

* I

Romelândia 5.738

Saltinho 4.072

Santa Terezinha do Progresso 3.044

São Miguel da Boa Vista 1.972

Saudades 8.587

Tigrinhos 1.741

Anchieta 6.587

Dionísio Cerqueira 14.792

I

Guarujá do Sul 4.722

Palma Sola 7.942

Princesa 2.604

São José do Cedro 13.699

Iporã do Oeste 8.091

Itapiranga 15.238

Santa Helena 2.437

São João do Oeste 6.020

Tunápolis 4.650
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Águas Frias 2.551

Caxambu do Sul 4.885

Chapecó

164.992

III 2 12 10

Cordilheira Alta 3.361

Coronel Freitas 10.201

Guatambú 4.505

Nova Erechim 4.118

Nova Itaberaba 4.117

Planalto Alegre 2.639

Serra Alta 3.200

Sul Brasil 3.061

Águas de Chapecó 6.086

Caibi 6.217

Cunha Porã 10.639

Cunhataí 1.874

Mondaí 9.126

Palmitos 16.061

I*

Riqueza 4.998

São Carlos 10.372

Formosa do Sul 2.620

Irati 2.025

Jardinópolis 1.851

Quilombo

10.884

**

Santiago do Sul 1.450

União do Oeste 3.058
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Abelardo Luz 16.374

Bom Jesus 2.296

Entre Rios 2.979

Faxinal dos Guedes 10.339

Ipuaçu 6.566

Lajeado Grande 1.461

Marema 2.282

Ouro Verde 2.152

Passos Maia 4.472

Ponte Serrada 11.210

São Domingos 9.346

Vargeão 3.560

Xanxerê

40.228

10 8 2

Xaxim 24.318

Campo Erê 9.590

Coronel Martins 2.481

Galvão 3.493

Jupiá 2.134

Novo Horizonte 2.902

São Bernardino 2.653

São Lourenço do Oeste 21.799

 II

Transp

 IH Clin. Bas. UTI

AIDS

AIDS

População 

2007

Média Complexidade Alta Complexidade SAMU

 IH Clin. Bas. UTI

Transp

 IH Clin. Bas. UTI

Região de Saúde de Xanxerê

População 

2007

Média Complexidade Alta Complexidade SAMU

AIDS

Região de Saúde de Chapecó

População 

2007

Média Complexidade Alta Complexidade SAMU

Transp

Região de Saúde de São Miguel do Oeste


Fonte: PDR/2008 (SC/SES, 2008).

MACRORREGIÃO FOZ DO RIO ITAJAÍ
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Alto Bela Vista 2.021

Concórdia

67.257

II 8 6 6

Ipira 4.705

Irani 9.313

Peritiba 2.944

Piratuba 4.570

Presidente Castelo Branco 1.757

Arabutã 3.962

Arvoredo 2.193

Ipumirim 7.118

Itá 6.417

Lindóia do Sul 4.560

Paial 1.821

Seara

17.121

Xavantina 4.218
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Água Doce 6.756

Capinzal 18.481

Catanduvas 8.733

Erval Velho 4.098

Herval d'Oeste 18.942

Ibicaré 3.390

Jaborá 4.032

Joaçaba

24.210

10

Lacerdópolis 2.190

Luzerna 5.391

Ouro 7.095

Treze Tílias 5.641

Vargem Bonita 4.321

Abdon Batista 2.726

Brunópolis 2.934

Campos Novos 28.447

Celso Ramos 2.671

Ibiam 1.987

Monte Carlo 8.854

Vargem 3.110

Zortéa 2.868
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Arroio Trinta 3.516

Fraiburgo 34.889

Iomerê 2.558

Pinheiro Preto 2.912

Salto Veloso 4.177

Tangará 8.410

Videira 44.480

* I 8

Caçador

67.625

I 5

Calmon 4.012

Lebon Régis 11.735

Macieira 1.738

Matos Costa 2.818

Rio das Antas 6.054

Timbó Grande 6.979

Curitibanos

37.493

I 8 7 3

Frei Rogério 2.655

Ponte Alta do Norte 3.500

Santa Cecília 15.311

São Cristovão do Sul 4.850

Região de Saúde de Joaçaba

Região de Saúde de Videira

População 

2007

Média Complexidade Alta Complexidade SAMU

Transp

 IH Clin. Bas. UTI

AIDS

População 

2007

Média Complexidade Alta Complexidade SAMU

Transp

 IH Clin. Bas. UTI

AIDS

Região de Saúde de Concórdia

População 

2007

Média Complexidade Alta Complexidade SAMU

Transp

 IH Clin. Bas. UTI

AIDS
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Anita Garibaldi 9.141

Bocaina do Sul 3.047

Campo Belo do Sul 7.968

Capão Alto 3.210

Cerro Negro 3.948

Correia Pinto 14.871

Lages

161.583

I 20 9 7

Otacílio Costa 15.693

Painel 2.297

Palmeira 2.334

Ponte Alta 5.080

São José do Cerrito 10.304

Bom Jardim da Serra 4.214

Bom Retiro 8.258

Rio Rufino 2.433

São Joaquim 24.058

I

Urubici 10.432

Urupema 2.501

Região de Saúde de Lages

População 

2007

Média Complexidade Alta Complexidade SAMU

Transp

 IH Clin. Bas. UTI

AIDS

MACRORREGIÃO PLANALTO NORTE

Fonte: PDR/2008 (SC/SES, 2008).
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Agrolândia 9.080

Agronômica 4.677

Braço do Trombudo 3.288

Laurentino 5.483

Rio do Oeste 6.785

Rio do Sul

56.919

II 19 4 2

Trombudo Central 6.235

Atalanta 3.317

Aurora 5.399

Chapadão do Lageado 2.749

Imbuia 5.501

Ituporanga

20.577

Petrolândia 6.064

Vidal Ramos 5.981

Dona Emma 3.441

Ibirama

16.716

I

José Boiteux 4.853

Lontras 9.180

Presidente Getúlio 13.651

Presidente Nereu 2.259

Vitor Meireles 5.563

Witmarsum 3.431

Mirim Doce 2.545

Pouso Redondo 13.718

Rio do Campo 6.043

Salete 7.432

Santa Terezinha 9.025

Taió 16.838

* I
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Blumenau

292.972

2-II 5 22 10 10

Gaspar 52.437

I

Pomerode 25.281
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Ascurra 6.761

Benedito Novo 9.841

Doutor Pedrinho 3.491

Indaial

47.686

Rio dos Cedros 9.685

Rodeio 10.773

Timbó 33.360

* I

Apiúna 9.902



Região de Saúde de Blumenau

Região de Saúde de Timbó

População 

2007

Média Complexidade Alta Complexidade SAMU

Transp

 IH Clin. Bas. UTI

AIDS

População 

2007

Média Complexidade Alta Complexidade SAMU

Transp

 IH Clin. Bas. UTI

AIDS

Região de Saúde de Rio do Sul

Transp

 IH Clin. Bas. UTI

AIDS

População 

2007

Média Complexidade Alta Complexidade SAMU

MACRORREGIÃO NORDESTE

Fonte: PDR/2008 (SC/SES, 2008).

MACRORREGIÃO GRANDE FLORIANÓPOLIS
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II 9 10

Bombinhas 12.451
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Itapema 33.766

* I

Porto Belo 13.312

Transp
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AIDS

População 

2007

Média Complexidade Alta Complexidade SAMU

Região de Saúde de Itajaí

Região de Saúde de Balneário Camboriú

População 

2007

Média Complexidade Alta Complexidade SAMU

Transp

 IH Clin. Bas. UTI

AIDS


MACRORREGIÃO SUL
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Campo Alegre 11.391
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Bela Vista do Toldo 5.909

Canoinhas
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II

Irineópolis 10.287

Major Vieira 7.337

Porto União

32.253

8

Três Barras 17.937



População 

2007
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 IH Clin. Bas. UTI

AIDS


Fonte: PDR/2008 (SC/SES, 2008).

O quadro 09 identifica o número de hospitais por porte em cada macrorregião do estado de Santa Catarina.

Quadro 09: Número total de hospitais por porte em cada macrorregião do estado de SC

	Macrorregiões estado SC
	Porte Hospitalar

	
	I
	II
	III
	IV
	Total

	Extremo Oeste
	38
	-
	1
	1
	40

	Meio Oeste
	34
	3
	1
	-
	38

	Planalto Serrano
	11
	1
	2
	-
	14

	Vale do Itajaí
	24
	1
	2
	1
	28

	Foz do Rio Itajaí
	5
	2
	-
	1
	08

	Planalto Norte
	10
	3
	-
	-
	13

	Nordeste
	3
	1
	2
	2
	08

	Grande Florianópolis
	11
	8
	4
	3
	26

	Sul
	23
	2
	-
	2
	27

	TOTAL
	159
	21
	12
	10
	202


Fonte: PDR/2008 (SC/SES, 2008).

1.1.4. Caracterização da Saúde Mental

As ações e metas implementadas nos últimos dois anos (2008 e 2009), tiveram entre as referências principais as diretrizes definidas no Plano Estadual de Saúde Mental 2008-2010 em relação à rede de atenção integral em saúde mental e ao processo de desinstitucionalização.

1.1.4.1 Rede de Atenção Integral em Saúde Mental

A rede pública de serviços de saúde mental é formada por três áreas de atendimento:

a) Atenção Básica - equipes da Estratégia de Saúde da Família (ESF), Núcleos de Apoio à Saúde Família (NASF) e os serviços municipais de saúde mental;

b) Rede Ambulatorial especializada em saúde mental - centros de atenção psicossocial (CAPS) e serviços residências terapêuticos (SRT), voltados à reabilitação e inserção social do paciente em situação asilar;

c) Atendimento hospitalar - hospitais gerais e hospitais especializados em psiquiatria. 

Saúde Mental na Atenção Básica

Nos últimos quatro anos, a expansão da rede ambulatorial foi significativa, conforme mostra o quadro 10:

Quadro 10: Evolução do nº Serviços Municipais de Saúde Mental

	Ano
	nº

	Até 2002

2003

  2004

  2005

  2006

   2007

  2008
	               102

107

122

129

140

155

157


Fonte: Secretaria do Estado da Saúde de Santa Catarina - Relatório da Divisão de Políticas de Saúde Mental – 2008 (SC/SES, 2009b). Disponível em: www.saude.sc.gov.br
No entanto, a maioria dos municípios ainda apresenta dificuldades para manter equipes de saúde mental na atenção básica, por não contar com nenhum outro recurso extra-teto (federal ou estadual) além do elenco básico de medicamentos da saúde mental.

Saúde Mental na Rede Ambulatorial

Na atual política de saúde mental do Ministério da Saúde, os CAPS são considerados dispositivos estratégicos para a organização da rede de atenção em saúde mental. Devem ser territorializados, ou seja, devem estar circunscritos no espaço de convívio social (família, escola, trabalho, igreja, etc.) daqueles usuários que os freqüentam. Deve ser um serviço que resgate as potencialidades dos recursos comunitários à sua volta, pois todos estes recursos devem ser incluídos nos cuidados em saúde mental. 

O quadro 11 abaixo mostra o incremento anual, no período de 1995 a 2008, dos CAPS implantados no Estado.

Quadro 11: Expansão do número de CAPS no estado de Santa Catarina

	Ano
	Nº

	Até 1995

 2000

 2002

2003

2004

2005

2006

2007

2008
	01

11

25

30

33

45

54

60

63



Fonte: Secretaria do Estado da Saúde de Santa Catarina - Relatório da Divisão de Políticas de Saúde Mental – 2008 (SC/SES, 2009b). Disponível em: www.saude.sc.gov.br
O Estado de Santa Catarina desde o ano de 2004 tem apresentado um índice elevado de cobertura. No cenário nacional, nosso Estado tem se mantido entre a 5ª e 6ª posição com a maior cobertura de CAPS. Apesar disso, o módulo populacional estabelecido para autorização de CAPS exclui muitos interessados da possibilidade de implantar esses serviços, deixando-os, como única alternativa, a implantação de serviços de saúde mental (Atenção Básica). A necessidade de mais profissionais especializados nessa área e a qualificação dos já inseridos em serviços de saúde mental indicam a oportunidade de iniciativas tanto no campo da educação profissional quanto da especialização para atender as demandas de assistência especializada em saúde mental.

Saúde Mental no Atendimento Hospitalar

No Estado de Santa Catarina há uma deficiência de leitos psiquiátricos em várias regiões, por falta de serviços hospitalares voltados a este tipo de assistência. Atualmente, os leitos em hospitais gerais não contemplam todas as SDRs. Os hospitais psiquiátricos especializados estão concentrados nas regiões da Grande Florianópolis e Sul, com várias regiões descobertas de leitos psiquiátricos. 

Verifica-se uma série de problemas relacionados à assistência hospitalar em saúde mental, como o aumento do número de leitos psiquiátricos SUS sem o parecer favorável dos setores responsáveis da SES; média de permanência alta; hospitais com leitos cadastrados, porém, apresentando produção ou número de internações muito baixo do esperado; projeto terapêutico e equipe multiprofissional em desacordo com a legislação vigente, espaço físico inadequado, etc.

Outra situação é que a SES tem recebido demandas de internações para menores de 18 anos, em geral para tratamento da dependência química e, encaminhados principalmente, pelo Poder Judiciário, por gestores de saúde, o que tem gerado grande dificuldade, por não contar com locais adequados para atender esses jovens. 
Outra faixa etária que também não conta com assistência hospitalar especializada é a de crianças com até 15 anos de idade, pois não há leitos psiquiátricos cadastrados nos 04 hospitais infantis (Florianópolis, Lages, Itajaí e Joinville), nem em hospitais gerais. Nesses casos, observa-se que há uma grande demanda de internação de crianças com transtornos mentais moderados e transtornos de conduta, o que indica a necessidade de intersecção entre os campos da saúde mental, da educação, da justiça e da assistência social, no sentido de desenvolverem em conjunto estratégias e ações preventivas e reabilitadoras para essa população. 

Como estratégia para aumentar o número de leitos psiquiátricos em hospitais gerais a SES alocou recursos financeiros para reforma/ampliação e aquisição de mobiliário aos hospitais que já contam com unidades psiquiátricas e para os hospitais que têm interesse na implantação dessas unidades. A finalidade é a qualificação da internação psiquiátrica em Santa Catarina. 

O quadro 12 a seguir mostra a freqüência de internações psiquiátricas – SUS agrupadas em três grupos de diagnósticos.
Quadro 12: Freqüência de internações por grupos – 2002-2008

	Ano
	Alcoolismo

(F10)
	Outras drogas

(F11 a F19)
	Transtornos Mentais

(F00 a F09 e F20 a F99)
	Total geral

	2002

2003

2004

2005 2006

2007

2008
	5.731

5.889

5.790

5.609

5.386

5.125

4.436
	1.441

1.463

1.463

1.337

2.369

1.957

2.297
	13.143

13.434

13.117

13.434

13.497

12.970

13.022
	20.315

20.786

20.370

20.380

 21.252

20.052

19.755


Fonte: Secretaria do Estado da Saúde de Santa Catarina - Relatório da Divisão de Políticas de Saúde Mental – 2008 (SC/SES, 2009b). Disponível em: www.saude.sc.gov.br
Observa-se, ao longo do período (2002-2008) uma pequena variação do número total de internações. Destaca-se uma diminuição das internações por alcoolismo, ao mesmo tempo em que no grupo – outras drogas – verificou-se crescimento. Comparando o ano de 2002 com o de 2008, enquanto as internações por alcoolismo caiam 23%, as por outras drogas cresceram 37%. 

A seguir, o quadro 13 apresenta o perfil atual da rede de atenção à saúde mental do estado de Santa Catariana.

Quadro 13: Rede de Atenção à Saúde Mental em Santa Catarina

	Especificação
	Quantitativo

	Serviço Municipal de Saúde Mental - atenção básica
	157

	Ambulatório de psiquiatria (Hospital Universitário e Centro Saúde - Fpolis)
	02

	Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) *
	63

	Centro de Convivência Santana (Hosp. Colônia Santana)
	       270 leitos

	Instituto de Psiquiatria/SC
	      160 leitos

	Instituto São José
	     100 leitos

	Casa Saúde Rio Maina
	     160 leitos

	Hospitais Gerais – leitos
	      480 leitos

	Total geral leitos psiquiátricos
	          1.170 leitos

	Residência Terapêutica em Saúde Mental
	03


Fonte: Secretaria do Estado da Saúde de Santa Catarina - Relatório da Divisão de Políticas de Saúde Mental – 2008 (SC/SES, 2009b). Disponível em: www.saude.sc.gov.br
1.1.4.2 – Processo de desinstitucionalização

A desinstitucionalização e a efetiva reintegração das pessoas com transtornos mentais graves e persistentes são tarefas às quais o SUS vem se dedicando nos últimos anos. As principais estratégias para esse processo são:

Programa Anual de Reestruturação da Assistência Hospitalar Psiquiátrica: tem como objetivo a redução contínua e programada de leitos em hospitais psiquiátricos, com a garantia da assistência desses pacientes na rede de atenção extra-hospitalar, buscando sua reinserção social. 

O quadro 14 ilustra o processo de redução de leitos dos hospitais psiquiátricos no Estado.

Quadro 14: Evolução – leitos em hospitais psiquiátricos
	          Hospital
	Até 2003
	  2004
	2005
	2006
	2007
	2008

	Instituto de Psiquiatria/SC

Centro Convivência Santana

Instituto São José

Casa de Saúde Rio Maina
	   140

   500

   134

   180
	  160

  360

  120

  160
	160

320

120

160
	160

300

100

160
	160

290

100

160
	160

270

100

160

	                     Total
	  954
	  800
	760
	720
	710
	690


Fonte: Secretaria do Estado da Saúde de Santa Catarina - Relatório da Divisão de Políticas de Saúde Mental – 2008 (SC/SES, 2009b). Disponível em: www.saude.sc.gov.br
Serviço Residencial Terapêutico (SRT): são casas localizadas no espaço urbano, constituídas para responder às necessidades de moradia de pessoas com transtornos mentais graves egressas de hospitais psiquiátricos, hospitais de custódia e tratamento psiquiátrico, que perderam os vínculos familiares e sociais; moradores de rua com transtornos mentais severos, quando inseridos em projetos terapêuticos acompanhados nos CAPS. Permanece-se com as mesmas 03 SRT, vinculadas ao Instituto de Psiquiatria. Conforme legislação, essas casas devem ter gestão municipal. O município de São José ainda não assumiu a gestão, por não contar com uma rede de saúde mental. 

Programa de Volta para Casa (PVC): 
pode ser beneficiária do PVC qualquer pessoa com transtorno mental que tenha passado dois ou mais anos internada, ininterruptamente, em instituições psiquiátricas. O objetivo é garantir a assistência, o acompanhamento e a integração social, fora da unidade hospitalar.

No Estado de Santa Catarina 42 pessoas recebem o benefício (valor mensal de R$ 320,00), porém esse número é pouco expressivo, tendo em vista que contamos com cerca de 270 moradores asilares no Centro de Convivência Santana.

2 OBJETIVOS

- identificar e estabelecer a relação entre os problemas de saúde e as necessidades de educação permanente em saúde no âmbito do SUS incluídos nos PAREPS regionais e identificados na Oficina Estadual para Elaboração do Plano Estadual de Educação Permanente em Saúde do Estado de Santa Catariana em 2009, definindo prioridades para o estado de Santa Catarina;

- definir critérios para o compartilhamento de responsabilidades na execução da política de EP nos âmbitos do estado, das regiões de saúde e dos municípios;

- fomentar a melhoria da qualidade dos serviços de saúde e o fortalecimento do SUS por meio da integração ensino/serviço;

- propor ações de educação permanente em saúde no curto, médio e longo prazo, para o enfrentamento das necessidades identificadas, estabelecendo as metodologias de execução;

- fortalecer o processo de regionalização através da ação integrada das CIES com os CGR;

- monitorar e avaliar periodicamente o Plano Estadual de Educação Permanente em saúde visando a qualidade das ações ofertadas, bem como seu impacto na atenção a saúde das populações. 

3 DIAGNÓSTICO DAS NECESSIDADES DE EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Em 2007, quando da publicação da Portaria 1996/07, o estado de Santa Catarina desenvolveu, através de instrumento eletrônico disponibilizado na página eletrônica da SES, diagnóstico de necessidades de educação permanente e de educação profissional, que garantiu a identificação de demandas regionais de EP e uma estimativa da sua magnitude. Esta estimativa rápida orientou as ações da Escola de Saúde Pública e das Escolas de Formação em Saúde – EFOS e Escola Técnica de Blumenau – ET-Blumenau nos últimos dois anos.

O processo de regionalização da execução da política de EP preconizado pela PNEPS exigiu um grande esforço de cada CIES para detalhar as necessidades de formação, capacitação e outras iniciativas de EP demandadas pelas regiões de saúde, esforço que consumiu praticamente todo o ano de 2008 e parte de 2009.

Concluída esta etapa regional, passou-se a planejar a estratégia para a elaboração do Plano Estadual de Educação Permanente em Saúde, que não é meramente o somatório das demandas regionais, mas uma proposta de redefinição das responsabilidades de cada CIES em relação às responsabilidades da gestão de EP estadual.

Assim, a identificação das necessidades de ações de educação permanente em saúde comuns a diferentes Colegiados de Gestão Regionais (CGR) e respectivas Comissões de Integração Ensino-Serviço (CIES) do estado de Santa Catarina ocorreu inicialmente por meio da análise dos Planos de Ação Regional de Educação Permanente em Saúde (PAREPS) enviados por 11 CGR/CIES do estado: Norte, Planalto Serrano, Foz do Vale do Itajaí, Médio Vale do Itajaí, Alto do Rio do Peixe, Alto do Rio Uruguai, Meio Oeste, Extremo Oeste 02, Carbonífera, Laguna e Grande Florianópolis, conforme as demandas dos PAREPS apresentadas no quadro 15.

A apresentação das prioridades e atividades programadas pelos CIES em uma Oficina Estadual convocada para desenvolver o Plano Estadual de Educação Permanente em Saúde contou com a participação de atores sociais vinculados a 13 Colegiados de Gestão Regionais (CGR) e/ou às respectivas Comissões de Integração Ensino-Serviço (CIES) do estado foi o elemento provocador do debate que estabeleceu as diretrizes para a elaboração deste Plano.

A Oficina Estadual para Elaboração do Plano Estadual de Educação Permanente em Saúde do Estado de Santa Catariana, que ocorreu em julho de 2009, contou com a presença dos CGR e CIES das regiões Nordeste, Norte, Planalto Serrano, Alto Vale do Itajaí, Médio Vale do Itajaí, Foz do Vale do Itajaí, Alto do Rio do Peixe, Alto do Rio Uruguai, Extremo Oeste 02, Extremo Sul, Carbonífera, Laguna e Grande Florianópolis.

A Oficina Estadual também discutiu a importância da articulação das CIES com os Programas estratégicos do SGTES em desenvolvimento em várias regiões do estado: Pró-Saúde, PET-Saúde, Telessaúde, Residências Médicas em Medicina de Família e Comunidade, Residências Multiprofissionais em Saúde, Formações Profissionais Técnicas de Nível Médio, Programas de Capacitação Gerencial, PROGESUS, entre outras. Neste sentido, ficou decidido que no ano de 2010 os CGR juntamente com as respectivas CIES realizarão em suas regiões seminários que abordarão a forma de efetivar a articulação desses programas com as ações desenvolvidas pelas CIES especialmente quanto ao processo de acompanhamento das atividades desenvolvidas e seu aproveitamento em outras iniciativas de potencialização e otimização da estrutura de EP instalada em cada região.  

Os participantes da 4a reunião do Fórum Estadual de Educação Permanente de 2009, que ocorreu durante a Oficina Estadual em julho de 2009, decidiram também que os articuladores das CIES e demais atores sociais interessados comporiam um grupo de trabalho para a elaboração do Plano Estadual de Educação Permanente em Saúde (PEEPS), que seria apresentado e apreciado nas demais reuniões do Fórum programadas ao longo do ano.

Assim, a compilação e validação das necessidades de EP e as ações de educação permanente em saúde incluídas no PAEEPS ocorreu com o envolvimento de diversos representantes das CIES nas reuniões do Fórum das CIES do Estado de Santa Catarina realizadas nos meses de outubro e novembro de 2009.

Cumpre destacar que os participantes da Oficina Estadual decidiram que a seleção das demandas incluídas no PAEEPS fosse feita pela quantificação das necessidades de ações de educação permanente em saúde apresentadas nos PAREPS regionais e pelo resultado dos debates e indicações realizadas na Oficina. Nos quadros 15 e 16 a seguir são apresentadas as necessidades de ações previstas pelos PAREPS, sendo destacadas em verde as prioritárias.

Vale ressaltar que as demandas regionais de ações de educação permanente em saúde apresentadas no quadro 15 e contidas nos PAREPS disponíveis para leitura mais detalhada na DEPS/SES/SC serão atendidas com os recursos da Portaria 2953/GM/MS, de 25 de novembro de 2009 e com os saldos dos recursos de educação permanente não utilizados nos exercícios anteriores.

Quadro 15: Apresentação das necessidades de ações de educação permanente em saúde estruturadas a partir dos PAREPS do Estado de Santa Catarina
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Araquari

21.278

Balneário Barra do Sul

7.278

Barra Velha

18.575

Garuva

13.393

Itapoá

10.719

Joinville

487.003 II 3 23 10 4

São Francisco do Sul

38.096

São João do Itaperiú

3.289
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Grupos de Procedimentos
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Corupá

12.756

Guaramirim

29.936

Jaraguá do Sul

130.060 I 9 6 4

Massaranduba

13.782

Schroeder

12.776



População 

2007

Média Complexidade Alta Complexidade SAMU

Transp

 IH Clin. Bas. UTI

AIDS

Região de Saúde de Jaraguá do Sul

Região de Saúde de Joinville

População 

2007

Média Complexidade Alta Complexidade SAMU

Transp

 IH Clin. Bas. UTI

AIDS

                                                                               CGR e CIES

Necessidades de Ações EPS
	Norte
	Planalto Serrano
	Foz do Vale do Itajaí
	Médio Vale do Itajaí
	Alto do Rio do Peixe
	Alto do Rio Uruguai
	Meio Oeste
	Extremo Oeste 02
	Carbonífera
	Laguna
	Grande Florianópolis

	1. Controle de Infecção Hospitalar / Biossegurança
	x
	
	
	
	
	
	
	
	x
	
	

	2. Protocolos e rotinas (auto-avaliação) na atenção básica
	x
	
	
	
	
	x
	x
	
	
	
	

	3. Política Nacional de Humanização e Ética
	x
	x
	x
	x
	
	
	x
	x
	
	
	x

	4. Plano de Gerenciamento de resíduos dos serviços de saúde
	x
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	5. Oficina de impacto para profissionais da educação e saúde para cças e adolescentes para EP / Saúde Mulher, adolescente e cça.
	x
	
	x
	
	
	x
	
	
	
	
	

	6. Atendentes de Farmácia / Assistência Farmacêutica
	x
	
	
	
	
	
	
	
	x
	
	

	7. Atendimento de Urgências e Emergências
	x
	
	
	x
	
	x
	x
	x
	
	
	

	8. Qualificação de gestores (ferramentas administrativas em saúde, gestão do SUS)
	x
	
	
	x
	
	x
	x
	
	
	
	x

	9. Sistemas de Informação em Saúde (técnicos)
	x
	
	x
	x
	
	
	x
	x
	x
	
	x

	10. Capacitação sobre Pacto pela Saúde, Planejamento para serviços de saúde, desenvolvimento de políticas públicas
	
	x
	
	x
	
	
	x
	x
	
	
	

	11. Prescrição abusiva de medicamentos / uso irracional de medicamentos
	
	x
	
	x
	
	
	
	x
	
	
	

	12. Saúde Mental (doenças mentais e uso de drogas) – ESF
	
	x
	x
	x
	x
	x
	
	x
	x
	
	x

	13. Planejamento, Controle/avaliação e auditoria
	
	x
	
	
	x
	x
	x
	
	
	
	

	14. Curso de Especialização em Saúde Pública
	
	x
	
	
	
	
	x
	
	x
	
	

	15. Capacitação dos CMS e CLS
	
	x
	
	x
	
	
	x
	
	x
	
	

	16. Oficina de sensibilização, estabelecimento de diretrizes sobre a PNEPS, troca de experiências sobre ações de EPS e intersetorialidade
	
	
	
	x
	
	
	
	
	
	
	x

	17. Política de Saúde Bucal
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	x

	18. Atualização HIV/AIDS
	
	
	
	
	
	x
	
	
	
	
	

	19. Saúde do homem
	
	
	x
	
	
	x
	
	
	
	
	

	20. Doenças emergentes endêmicas
	
	
	
	x
	
	
	
	
	
	
	

	21. Introdutório ESF
	
	
	
	x
	
	
	x
	
	x
	
	

	22. Qualificação Sala de vacinas
	
	
	
	x
	
	
	
	
	
	
	

	23. Curso ACS
	
	
	
	
	
	
	x
	
	
	
	

	24. Atenção Básica – Portaria 648/06
	
	
	
	
	
	
	x
	
	
	
	

	25. Saúde do Trabalhador
	
	
	
	
	
	
	x
	
	
	
	

	26. Capacitação e apoio jurídico na elaboração PCCS
	
	x
	
	
	
	
	x
	
	
	
	

	27. Gerenciamento de projetos
	
	
	
	
	
	
	
	
	x
	
	

	28. Vigilância em saúde
	
	
	
	
	
	
	
	
	x
	
	

	29. Doenças Crônicas
	
	
	x
	
	
	
	
	
	
	
	

	30. Capacitação pedagógica
	
	
	x
	
	
	
	
	
	
	
	


Fonte: PAREPS de 11 CGR/CIES do estado de Santa Catarina, 2009.

Quadro 16: Apresentação dos problemas encontrados pelos CGR/CIES do Estado de Santa Catarina para implementação da PNEPS que remetem a necessidades de ações de educação permanente em saúde em nível estadual
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Botuverá 4.127

Brusque

94.962

I 6

Guabiruba 16.095
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Águas Mornas 4.410

Angelina 5.322

Anitápolis 3.175

Antônio Carlos 7.087

Biguaçu 53.499

I

Florianópolis

396.723

3-II 6 47 18 8

Governador Celso Ramos 12.175

Palhoça 122.471

* I

Rancho Queimado 2.772

Santo Amaro da Imperatriz 17.602

* I

São Bonifácio 3.178

São José 196.887

II 34 10

São Pedro de Alcântara 4.751

Garopaba 16.399

Paulo Lopes 6.830

Alfredo Wagner 9.752

Leoberto Leal 3.589

Major Gercino 2.842

Nova Trento 11.325

São João Batista 22.089

Tijucas 27.944

Canelinha 9.696

População 

2007

Média Complexidade Alta Complexidade SAMU

Transp

 IH Clin. Bas. UTI

AIDS

Região de Saúde da Grande Florianópolis

Região de Saúde de Brusque

População 

2007

Média Complexidade Alta Complexidade SAMU

Transp

 IH Clin. Bas. UTI

AIDS

                                                             CGR e CIES

Problemas
	Nordeste
	Norte
	Planalto Serrano
	Alto do Vale do Itajaí
	Médio Vale do Itajaí
	Foz do Vale do Itajaí
	Alto do Rio do Peixe
	Alto do Rio Uruguai
	Extremo Oeste 02
	Extremo Sul
	Carbonífera
	Laguna
	Grande Florianópolis

	1. Pouco envolvimento dos atores sociais das CIES no desenvolvimento das ações, com centralização de informações em poucas pessoas
	
	
	
	
	
	
	
	x
	x
	x
	x
	x
	

	2. Dificuldade de operacionalização do financiamento e processos administrativos
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x

	3. Pouca participação ativa das IES na CIES
	x
	x
	
	x
	x
	x
	
	x
	x
	x
	
	x
	x

	4. Dificuldade de estruturar informações/dados para elaboração do PAREPS
	
	
	x
	
	
	
	x
	
	
	
	
	
	x

	5. Dificuldade na elaboração, execução e avaliação de projetos
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x

	6. Dificuldade de implementar ações segundo os princípios da PNEPS
	
	
	x
	
	
	
	x
	
	
	x
	x
	x
	x

	7. Falta de apoio da SES
	
	
	
	
	
	
	
	x
	x
	
	
	
	

	8. Falta de conhecimento técnico na elaboração dos processos licitatórios
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	x
	x
	x
	

	9. Ausência de secretaria executiva exclusiva
	
	
	
	x
	x
	x
	
	
	
	
	
	
	

	10. Pouca participação da comunidade/ movimentos sociais
	
	
	
	x
	x
	x
	
	
	
	
	
	
	


Fonte: Dinâmica de grupo realizada na Oficina Estadual para Elaboração do Plano Estadual de Educação Permanente em Saúde do Estado de Santa Catariana, 2009.

4 CARACTERIZAÇÃO DAS NECESSIDADES DE FORMAÇÃO EM SAÚDE

A Formação em Saúde não se configurou como uma necessidade comum para a maioria das CIES do estado de Santa Catarina na Oficina Estadual e nos PAREPS, como pode ser analisado nos quadros 15 e 16. A comissão de elaboração do PEEPS, ao analisar este ponto, considerou que isso se deve ao fato que a Escola de Saúde Pública do Estado de Santa Catarina, juntamente com a Escola de Formação em Saúde (EFOS), vinculada à SES, a Escola Técnica de Saúde de Blumenau, estão realizando ações referentes a esta necessidade, com recursos da PNEPS e do MS próprios para este fim.

Na Oficina Estadual para Elaboração do Plano Estadual de Educação Permanente em Saúde do Estado de Santa Catariana, em julho 2009, a Escola de Saúde Pública apresentou as informações a seguir.

Projetos Desenvolvidos:

· Curso de Especialização em Desenvolvimento Gerencial de Unidades Básicas do SUS – GERUS/SC, em 2007 - 440 alunos e abrangência de mais de 60% dos municípios;

· Curso de Formação de Facilitadores de Educação Permanente do Controle Social do SUS - 330 participantes;

· Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Administração Hospitalar com Ênfase em Organizações Públicas - duas turmas com 88 participantes;

· Programa de Aperfeiçoamento Multiprofissional em Saúde do Trabalhador - promover a integração ensino-serviço e experienciar a dinâmica da Saúde do Trabalhador no estado de Santa Catarina, em forma de aperfeiçoamento profissional;

· Capacitação para o Sistema de Planejamento do SUS – PLANEJASUS/SC - 800 profissionais de saúde do SUS em SC que atuam nas áreas de: gestão, controle, auditoria, avaliação e planejamento.

· Capacitação em Desenvolvimento Gerencial – 245 profissionais;

· Oficina em “Acolhimento com Avaliação e Classificação de Risco (ACCR) e Ressuscitação Cárdio Pulmonar em Unidades de Atendimento às Urgências e Emergências – 144 participantes;

· Capacitação dos GTH – 163 participantes.

· Sensibilização de Gestores Estaduais de SC para a humanização – 78 participantes

· Especialização em Planejamento e Gestão da Informação em Saúde – 45 alunos.

Objetivo: Capacitar profissionais da área da saúde, com nível superior, para a identificação de problemas e elaboração de estratégias/soluções com foco na organização de redes de serviços de saúde e gestão de informações, através da aplicação de conhecimentos da área de planejamento, programação e da Ciência da Informação, visando qualificar as propostas de intervenção em resposta às demandas colocadas pela gestão dos diversos níveis do SUS;

· Especialização em Saúde do Trabalhador
Objetivos: Proporcionar um espaço de formação profissional conjugando a interdisciplinaridade e a especificidade dos campos do saber em Saúde do Trabalhador.

· Especialização em Saúde Pública – 45 alunos

Objetivo: conhecimentos que possibilitem a compreensão e análise dos aspectos políticos, sócio-econômicos e ambientais que determinam a saúde pública, como forma de melhorar a atuação no âmbito do SUS.

· Curso de Formação de Apoiadores Institucionais da Política Nacional de Humanização da Gestão e da Atenção à Saúde – 80 alunos das macrorregiões Chapecó, Itajaí, Blumenau, Joinville, Criciúma, Florianópolis (2) – Paraná (1).

Projetos em andamento (abertos):

· TELESSAÚDE - programa aplicado à Atenção Básica em Santa Catarina, está sendo implementado em parceria com a UFSC e SES/ESP/SC, que terá como um dos eixos a qualificação das equipes de ESF. Abrangência de 100 municípios e 300 equipes de PSF.
· Curso de Especialização em Saúde da Família na modalidade EAD. Desenvolvido em parceria pela ESP e UFSC, iniciará no final de 2009 e 2010 com 1000 vagas para profissionais com atuação na ESF, sendo 400 médicos, 400 enfermeiros e 200 odontólogos.

· Estratégia da Saúde da Família: Introdutório
2008 - realizado na Macro Região do Meio Oeste: capacitados 500 profissionais da ESF

2009 - em andamento na Macro Região do Extremo Oeste: 2.500 profissionais da ESF

2009 – previsão São Miguel do Oeste e Caçador – 2.000 alunos

· Curso Nacional de Qualificação para os Gestores do SUS – 361 vagas para SC

· Capacitação para o Sistema de Planejamento do SUS - PlanejaSUS – 9 turmas (1 turma por macrorregião) com 270 alunos.

· Capacitação Introdutória para Secretários Municipais de Saúde – 10 turmas (1 turma por macrorregião) com 300 alunos.

A EFOS apresentou as seguintes ações que estão sendo desenvolvidas referentes a PNEPS.

Cursos em andamento:

	Curso
	No Alunos
	No Turmas
	Ano

	Complementação do Auxiliar para o Técnico em Enfermagem
	510
	17
	2008 e 2009

	Técnico em Saúde Bucal
	27
	01
	2008 a 2010

	Técnico em Vigilância em Saúde
	54
	02
	2008 a 2010


Obs.: Recursos do Convênio nº 2517/07 e Portaria 1996/07.

Cursos com início em 2009:
	Curso
	No Alunos
	No Turmas
	Ano

	Técnico em Saúde Bucal
	523
	18
	2009 a 2011

	Técnico em Enfermagem
	120
	04
	2009 a 2011

	Complementação do Auxiliar para o Técnico em Enfermagem
	120
	04
	2009 e 2010

	Técnico em Vigilância em Saúde
	60
	02
	2009 a 2011

	Agentes Comunitários em Saúde
	5624
	188
	2009 e 2010

	Especialização em Pós-técnico
	35
	01
	2009 a 2010

	Capacitação em Informática Básica
	960
	40
	2009 a 2010


Obs.: Recursos do Convênio nº 201/08 e Portaria GM/MS 2.813/08.

CURSOS PROFAPS - Programa de Formação de Profissionais de Nível Médio para a Saúde – 2010 a 2013

Objetivo: Qualificar e/ou habilitar trabalhadores em cursos de Educação Profissional para o setor saúde, já inseridos ou a serem inseridos no SUS.

· Técnico em Vigilância Sanitária – 1200h

· Técnico em Saúde Bucal – 1440h

· Técnico em Enfermagem – 1800h

· Especializações Pós-Técnico – 360h

· Cuidador do Idoso – 160h

· Informática Avançada – 40h

· Técnico em Patologia Clínica – 1200h

· Técnico em Gestão – 1200h

CURSOS PROFAPS COM INÍCIO EM 2010:

	CUIDADOR DE PESSOAS IDOSAS COM DEPENDÊNCIA
	Objetivo:

- Qualificar cuidadores para o atendimento de pessoas idosas com dependência desenvolvendo uma visão ampliada sobre saúde e o processo de envelhecimento saudável, buscando ampliação do convívio familiar, comunitário com conseqüente melhoria na qualidade de vida.

Público Alvo:

 Pessoa da comunidade, alfabetizadas, com 18 anos ou mais e que estiverem inseridas no processo de trabalho de cuidado ao idoso dependente.
Nº de Alunos: 350
Nº de Turmas: 10
Período: 2010

      Custo Estimado: R$ 145.000,00


CURSOS PARA 2010 – RECURSOS DA PORTARIA 2953/09:

	CURSO

 TÉCNICO EM VIGILÂNCIA EM SAÚDE
	Objetivo:

- Formar profissional Técnico em Vigilância em Saúde capaz de criar, construir e agir como ator técnico-social comprometido com a organização do trabalho e com a interação em redes de gestão e serviços de Vigilância em Saúde para promover e proteger a saúde individual, coletiva e ambiental seja no poder público ou na iniciativa privada;
- Instrumentalizar para a preservação do caráter multiprofissional e interdisciplinar no ambiente de trabalho e fora dele;

- Estimular a compreensão do universo da Vigilância em Saúde como instrumento de inclusão social e construção da cidadania;

- Preparar para o exercício da consciência crítica permitindo que o foco profissional seja a produção e não e reprodução técnica e social do trabalho a partir da tríade educação, trabalho e saúde;

- Preparar para o trabalho em equipe multiprofissional, interdisciplinar e transdisciplinar;

- Instrumentalizar para a identificação, administração e solução de problemas.

- Preparar para desenvolver ações de educação, inspeção, monitoramento e fiscalização no âmbito da vigilância em saúde;

- Preparar para investigar, monitorar e avaliar riscos e determinantes dos agravos e danos à saúde e ao meio ambiente.

Público Alvo:

Trabalhadores que já estão inseridos no Sus, já atuando na área de Vigilância em Saúde, sem formação técnica.

Nº de Alunos: 30
Nº de Turmas: 01
Período: 2010 a 2011

Custo Estimado: R$ 136.114,73

	CURSO

TÉCNICO EM SAÚDE BUCAL
	Objetivo:

- Qualificar pessoas com uma ampla visão da área de Saúde, em geral, e de Saúde Bucal em particular, para que possam atuar em estabelecimentos públicos. 

- Oportunizar aos Atendentes de Consultório Dentário a qualificação profissional para regularizar sua vida funcional no cargo que estão ocupando sem formação.
- Possibilitar aos Auxiliar de Saúde Bucal, níveis mais elevados de formação, visando alcançar a condição de Técnico em Saúde Bucal e a consequente ascensão no Sistema Único de Saúde.

- Contribuir para a qualidade dos Serviços de Saúde Bucal, pela oferta de curso com estrutura modularizada e multidisciplinar, a ser desenvolvido em ambientes educativos da EFOS e nos campos de estágio em unidades odontológicas.

Público Alvo:

Trabalhadores da área da saúde, já inseridos no SUS e que desempenham ações ligadas ao atendimento odontológico dos municípios, sem habilitação específica.

Nº de Alunos: 30
Nº de Turmas: 01
Período: 2010 a 2011

Custo Estimado: R$ 159.265,48

	CURSO

TÉCNICO EM ENFERMAGEM
	Objetivo:

- Formar Técnicos de Enfermagem em consonância com os princípios norteadores enunciados pelas Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Profissional para atuarem nas Secretarias Municipais de Saúde e nas unidades da Secretaria de Estado da Saúde/SES. 
- Qualificar e habilitar os trabalhadores no setor saúde atendendo as necessidades e demandas do SUS.
- Formar trabalhadores com qualidade, competitivos, com uma visão crítica e reflexiva, comprometido com a qualidade da assistência prestada ao ser humano.
- Fortalecer a EFOS como centro formador de recursos humanos para a SES.
- Responder as necessidades educacionais e de trabalho gerada pelas novas tecnologias e pela criação de novos serviços de saúde com assistência de enfermagem de média e alta complexidade.
- Melhorar o atendimento de saúde à população e, conseqüentemente, a qualidade de vida.
- Viabilizar o cuidado como direito de cidadania, utilizando uma abordagem humanizada. 
- Formar trabalhadores aptos a integrarem as equipes de saúde nas áreas de prevenção, tratamento e reabilitação, voltadas às necessidades de saúde do ser humano individual ou coletivamente nas diferentes fases da vida.
Público Alvo:

 Preferencialmente trabalhadores inseridos no Sistema Único de Saúde.

Nº de Alunos: 120
Nº de Turmas: 04
Período: 2010 a 2011

Custo Estimado: R$ 670.994,18

	ESPECIALIZAÇÃO PÓS-TÉCNICO EM SAÚDE MENTAL
	Objetivo:

- Proporcionar aos participantes do curso, instrumentos que possibilitem atuarem nas diversas áreas assistenciais de saúde para o acolhimento e atendimento das necessidades psicossociais e transtornos mentais dos usuários do SUS.
- Proporcionar aos alunos o desenvolvimento reflexivo, crítico para atuação, organização e atendimento na área de atenção á saúde mental, possibilitando a incorporação de conhecimentos e técnicas específicas para a prestação de assistência na atenção psicossocial, na perspectiva de prevenção, tratamento e reabilitação em todos os níveis de atenção à saúde mental.
- Propiciar aos alunos conhecimentos acerca dos instrumentos teóricos, metodológicos e técnicos para assistência em saúde mental de acordo com as normas vigentes, em nível nacional, estadual e municipal;

- Facilitar o desenvolvimento teórico prático numa perspectiva interdisciplinar de atuação, organização e atendimento dos processos de atenção à saúde mental. 
Público Alvo:

 Técnicos em Enfermagem que atuam na Atenção Básica e Hospitalar

Nº de Alunos: 30
Nº de Turmas: 01
Período: 2010

Custo Estimado: R$ 25.523,06

	CUIDADOR DE PESSOAS IDOSAS COM DEPENDÊNCIA
	Objetivo:

- Qualificar cuidadores para o atendimento de pessoas idosas com dependência desenvolvendo uma visão ampliada sobre saúde e o processo de envelhecimento saudável, buscando ampliação do convívio familiar, comunitário com conseqüente melhoria na qualidade de vida.

Público Alvo:

 Pessoa da comunidade, alfabetizadas, com 18 anos ou mais e que estiverem inseridas no processo de trabalho de cuidado ao idoso dependente.
Nº de Alunos: 350
Nº de Turmas: 10
Período: 2010

      Custo Estimado: R$ 145.000,00

	INFORMÁTICA AVANÇADA
	Objetivo:

- Qualificar e preparar os trabalhadores do SUS para desenvolverem e desempenharem suas atividades com maior agilidade e eficácia no atendimento e prestação de serviço aos usuários.

Público Alvo: Trabalhadores inseridos no Sistema Único de Saúde.
Nº de Alunos: 180
Nº de Turmas: 10
Período: 2010

Custo Estimado: R$ 19.102,55


CURSOS A SEREM DESENVOLVIDOS PELA EFOS EM 2010 COM RECURSOS DO ESTADO DE SC

ANO: 2010

	OBJETIVO
	METAS


	AÇÕES 2010
	VALOR FINANCEIRO

R$/ FONTE

	Qualificação da formação dos trabalhadores da SES

(plano de capacitação)
	420 participantes

(14 turmas)
	Capacitar em Gestão nos Serviços Hospitalares (20 h/aula)
	R$6.384,00

Fonte 100

	Qualificação da formação dos trabalhadores da SES

(plano de capacitação)
	510 participantes

(17 turmas)
	Capacitar atualização em enfermagem (40h/aula)
	R$15.504,00

Fonte 100

	Qualificação da formação dos trabalhadores da SES

(plano de capacitação)
	300 participantes

(10 turmas)
	Capacitar em atualização em enfermagem obstétrica (16 h/aula)
	R$10.944,00

Fonte 100

	Qualificação da formação dos trabalhadores da SES

(plano de capacitação)
	450 participantes

(18 turmas)
	Capacitar em manipulação de alimentos (20 h/aula)
	R$8.208,00

Fonte 100

	Qualificação da formação dos trabalhadores da SES

(plano de capacitação)
	510 participantes

(17 turmas)
	Capacitar em capacitação introdutória para servidores da SES (16 h/aula)
	R$6.200,00

Fonte 100

	Qualificação da formação dos trabalhadores da SES

(plano de capacitação)
	680 participantes

(34 turmas)
	Capacitar em informática básica (20 h/aula)
	R$12.403,20

Fonte 100

	Qualificação da formação dos trabalhadores da SES

(plano de capacitação)
	150 participantes

(6 turmas)
	capacitação para telefonistas (20 h/aula)
	R$2.188,00

Fonte 100

	Qualificação da formação dos trabalhadores da SES

(plano de capacitação)
	570 participantes

(19 turmas)
	Capacitar em biossegurança (16h/aula)
	R$6.931,20

Fonte 100

	Qualificação da formação dos trabalhadores da SES

(plano de capacitação)
	400 participantes

(16 turmas)
	Capacitar em Aperfeiçoamento em Centro de material e esterilização (40 h/aula)


	R$14.592,00

Fonte 100

	Qualificação da formação dos trabalhadores da SES

(plano de capacitação)
	240 participantes

(8 turmas)
	Capacitar em gerenciamento em resíduos dos serviços de saúde (16 h/aula)
	R$2.918,40

Fonte 100

	Qualificação da formação dos trabalhadores da SES

(plano de capacitação)
	240 participantes

(8 turmas)
	capacitação pedagógica p/ servidores ministrantes (16 h/aula)


	R$6.384,00

Fonte 100

	Qualificação da formação dos trabalhadores da SES

 (plano de capacitação)
	30 participantes


	reunião com seccionais ou centro de estudos (16 h/aula)
	R$3.520,00

Fonte 100

 (gastos com passagens e diárias)

	Qualificação da formação dos trabalhadores da SES

(plano de capacitação)
	300 participantes
	Capacitação para estagiários (8 h/aula)
	R$2.824,00

Fonte 100

	Qualificação da formação dos trabalhadores da SES

(plano de capacitação)
	60 participantes
	Capacitação em redação oficial com a nova correção ortográfica (40 h/aula)
	R$2.736,00

Fonte 100

	Qualificação da formação dos trabalhadores da SES

(plano de capacitação)
	70 participantes
	Seminário para Colegiado de Gestão e CIES – Tema Educação na Saúde e políticas públicas (16 h/aula)
	R$4.748,00

Fonte 100


ESCOLA TÉCNICA DE SAÚDE - BLUMENAU

Recursos Pt 1996/07 - 2007

	CURSO
	No participantes
	Descrição
	Local

	Complementação Curso Técnico em Enfermagem

690 horas.

Já concluído
	90
	Coordenação Geral: Claudia V. de S. Lange

Coordenação Pedagógica: Náuria da Silva Guimarães.

Coordenações Técnica: Kellin Danielski e Nanci Aparecida da Silva.
	ITAJAI (concluído) BLUMENAU (concluído)

e RIO DO SUL (em andamento).


Recurso 2008:

 03 Turmas (01 turma para cada região AMMVI, AMFRI E AMAVI) Piloto de Especialização Técnica em Nefrologia - durante o 2º semestre de 2009 foram realizadas as reuniões para construção do Plano de Curso.

* Início das aulas março 2010.

5 PROBLEMAS PRIORITÁRIOS RELACIONADOS A EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE DO ESTADO DE SANTA CATARINA

A partir do exposto nos quadros 15 e 16, pode-se constatar que as principais necessidades de educação permanente em saúde junto as CIES em âmbito do estado de Santa Catarina, ordenadas por prioridade são as seguintes:

1 - Dificuldades de operacionalização do financiamento e processos administrativos da PNEPS;

2 - Dificuldades para a elaboração, execução e avaliação de projetos de Educação Permanente em Saúde;

3 - Dificuldades para a realização de ações de Educação Permanente em Saúde que fortaleçam a Política de Saúde Mental;

4 - Dificuldades para a realização de ações a partir dos pressupostos da Política Nacional de Humanização;

5 - Dificuldades de envolvimento das Instituições de Ensino Superior nas CIES;

6 - Dificuldades para a realização de ações e atividades de capacitação para operação de Sistemas de Informação em Saúde;

7 - Dificuldades para implementar ações segundo os princípios da PNEPS;

8 - Dificuldades para desenvolvimento de atividades de capacitação em atenção de Urgências e Emergências;

9 - Dificuldades para realizar atividades de qualificação de processos no âmbito da Gestão do SUS;

Cumpre destacar que a ordem das prioridades exposta acima foi redefinida pelos atores sociais do Fórum das CIES presentes na reunião realizada em 07 de outubro de 2009. Da mesma forma, definiu-se que conteúdos sobre ética no serviço público deverão ser programados em todas as ações de educação permanente em saúde indicadas no PAEEPS, compreendendo este tema como transversal aos demais conteúdos desenvolvidos.

6 RELAÇÃO ENTRE O DIAGNÓSTICO DAS NECESSIDADES E O PLANEJAMENTO DAS AÇÕES DE EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE DE SANTA CATARINA

A Educação Permanente é um conceito pedagógico que articula relações entre ensino, ações e serviços de saúde, aproximando a docência da atenção à saúde com o objetivo de contribuir para o desenvolvimento institucional do Sistema Único de Saúde.

O desenvolvimento do conceito de Educação Permanente, portanto, sugere a necessidade de superação de obstáculos que afastam o ensino das ações e serviços de saúdem e a docência da atenção à saúde. Partindo do diagnóstico dos problemas e dificuldades apresentadas pelas Comissões de Integração Ensino-Serviço, o PAEEPS de Santa Catarina procurou indicar propostas para avançar a PNEPS no estado focando esforços na eliminação dos entraves e dificuldades reconhecidos pelos responsáveis pela condução desta política nas regiões e no âmbito estadual.

Os recursos para o desenvolvimento das ações de educação permanente em saúde em âmbito estadual serão buscados junto a recursos diretamente alocados no orçamento da SES para ações de educação permanente em saúde, nas transferências e alocações já pactuadas pelo governo estadual para incentivos diversos, mas especialmente para a Atenção Básica (co-financiamento da SES/SC) e junto a recursos transferidos pelo MS para a execução de políticas diversas como o PlanejaSUS, ParticipaSUS, formação de conselheiros, RIPSA, etc.

As ações que não estão destacadas como prioridades no PAEEPS serão realizadas pelos CGR/CIES regionais com recursos próprios descentralizados pela PNEPS, com recursos próprios ou outras transferências realizadas pelo MS e SES aos municípios. O desenvolvimento das ações pelas CIES serão acompanhadas e monitoradas pela DEPS/SES e pela CIES-SC.

PROBLEMA: Dificuldade de operacionalização do financiamento e processos administrativos da PNEPS
	CAUSA
	- Pouco conhecimento quanto às questões do processo administrativo para liberação dos recursos e execução orçamentária

- Apoio técnico nas licitações insuficiente

- Pouco conhecimento e dificuldade de gerenciamento do recurso financeiro do co-financiamento da Atenção Básica, nas esferas estaduais e municipais

- Fluxos administrativos complexos

- Indefinição de mecanismos burocráticos legais de utilização dos recursos financeiros destinados às ações de educação permanente em saúde propostas pelo CGR/CIES, bem como, dos valores destinados especificamente, para a manutenção da CIES.

	PROPOSTA
	- Capacitação para os contadores e jurídico das SDRs e municípios, gestores e assessoria técnica, atores sociais das CIES sobre financiamento na área da saúde, EPS e co-financiamento da Atenção Básica

- Normatização de fluxos para utilização de recursos da EPS

- Realização de parcerias entre as CIES e municípios, na elaboração de capacitações com utilização do recurso do co-financiamento da Atenção Básica, podendo envolver os Consórcios Intermunicipais

	OBJETIVO
	- Garantir a operacionalização eficaz do financiamento da PNEPS nas regiões

- Garantir o adequado investimento do recurso do co-financiamento da Atenção Básica, inclusive em ações de EPS

	PÚBLICO ALVO
	- contadores e jurídico das SDRs e municípios, atores sociais da CIES, gestores municipais e outros.

	ESTRATÉGIA
	- Seminário Estadual para capacitação do público alvo como multiplicadores

	RECURSOS
	Co-financiamento da Atenção Básica / Transferência da SES às CIES

	CUSTO ESTIMADO
	R$ 150.000,00 (2010) R$ 150.00,00 (2011)

	META
	- utilização eficiente de 100% dos recursos financeiros destinados, anualmente, às CIES

- capacitar pelo menos 02 pessoas de cada estrutura administrativa responsável pela execução de ações e uso dos recursos financeiros dos CIES (SDRs e/ou municípios sede de CIES (64 técnicos/ano por dois anos)).

- realizar 04 seminários estaduais

	PRAZO
	- março a julho

	PERIODICIDADE
	- 2010, 2011

	RESULTADOS ESPERADOS
	- multiplicadores capacitados

- Avaliação da capacitação positiva

- Utilização adequada do financiamento da PNEPS e da PEPS pelas CIES regionais

- Utilização adequada do co-financiamento da Atenção Básica


PROBLEMA: Dificuldade na elaboração, execução e avaliação de projetos de Educação Permanente em Saúde.

	CAUSA
	- Pouco conhecimento e falta de assessoria técnica para a elaboração de projetos

- Inexistência de definição de critérios e indicadores de avaliação

- Carência de recursos humanos capacitados para elaboração de projetos

- Atores sociais com pouca disponibilidade de tempo para dedicação a CIES

	PROPOSTA
	- capacitação para elaboração, monitoramento e avaliação de projetos

- criação de grupo de trabalho dentro da CIES, para elaboração de projetos

- elaboração de instrumentos de avaliação

	OBJETIVO
	- Capacitar os atores sociais da CIES para elaboração, execução e avaliação de projetos de EPS

	PÚBLICO ALVO
	- Membros das CIES regionais

	ESTRATÉGIA
	- Mostra para troca de experiências entre as CIES

- Oficinas para elaboração de projetos de EPS e instrumentos de avaliação

	RECURSOS
	- Orçamento da SES-DEPS e transferências do MS

	CUSTO ESTIMADO
	R$ 64.000,00 (2010) R$ 64.000,00 (2011)

	META
	- capacitar pelo menos 08 pessoas de cada CIES em dois anos para elaboração, execução e avaliação de projetos

- realizar 04 oficinas estaduais

	PRAZO
	- março a novembro

	PERIODICIDADE
	- anual

	RESULTADOS ESPERADOS
	- Atores sociais da CIES capacitados para elaboração, execução e avaliação de projetos de EPS

- Aumento da qualidade das ações de educação permanente em saúde oferecidas pelas CIES das regiões

- Fortalecimento da PNEPS em SC


PROBLEMA: Dificuldade de realizar ações de Educação Permanente em Saúde que fortaleçam a Política de Saúde Mental.

	CAUSA
	- Aumento da demanda na área de saúde mental na atenção básica

 - Aumento significativo do número de pessoas portadoras de transtornos mentais diagnosticadas e acompanhadas na rede de atenção básica x estrutura (física e de profissionais) de saúde pública insuficientes para este atendimento

- Falta de conhecimento e habilidade dos profissionais de saúde para o cuidado aos portadores de transtorno mental na atenção básica e hospitalar

- Falta de políticas de saúde mental para o atendimento específico a adolescentes portadores de transtornos mentais, em especial decorrentes do uso abusivo de drogas

- Despreparo da equipe para trabalhar/atender a família do portador de transtorno mental

	PROPOSTA
	- Capacitação de profissionais da ESF, CAPS, NASF e hospitais gerais para abordagem, encaminhamento e acompanhamento das pessoas com transtorno mental e seus familiares.

	OBJETIVO
	· capacitar os profissionais de saúde de forma a prestarem uma atenção integral com responsabilidade, continuidade e possibilidades de construção de tecnologias pautadas na inclusão social dos/as portadores/as de sofrimento psíquico;
· instrumentalizar os trabalhadores da saúde para implantarem o programa de Redução de Danos como uma estratégia na abordagem aos usuários de álcool e outras drogas;

· conhecer as políticas públicas de saúde mental do Brasil, estados e municípios;

· compreender a Reforma Psiquiátrica para organizar estratégias de atuação na ESF ao usuário portador de transtorno mental;

· aprimorar a capacidade dos profissionais da saúde para trabalhar em equipe interdisciplinar, na perspectiva da abordagem integral dos problemas de saúde no seu território;

- proporcionar aos profissionais informações e reflexões críticas que o capacitem a planejar, implantar e avaliar projetos de assistência à saúde mental e atenção psicossocial;

· melhorar o atendimento as pessoas com transtornos mentais e seus familiares

	PÚBLICO ALVO
	- profissionais que atuam na Atenção Básica, CAPS, NASF, Pronto-atendimentos 24h e rede hospitalar.

	ESTRATÉGIA
	- Capacitações regionais e estaduais

- Ampliação do PRM em Psiquiatria (IPQ-HU) e revisão do programa de atividades com ampliação dos cenários de práticas (CAPS e atenção básica).

- Ampliação da oferta de Cursos de Especialização em Atenção PsicoSocial (ESP)

- Elaboração e realização de Curso Pós-Técnico em Saúde Mental para servidores atuando em serviços de saúde mental (EFOS)

- Elaboração de programas e protocolos de atenção em saúde mental

- Oficinas de sensibilização, discussão de casos/experiências e simulação de situações com demonstração da abordagem

- Capacitação para elaboração, implantação e avaliação de projetos assistenciais à saúde mental e atenção psicossocial

	RECURSOS
	- financiamento da SES/SC e do MS

- co-financiamento da Atenção Básica Estadual

	CUSTO ESTIMADO
	R$ 400.000,00 (2010); R$ 400.000,00 (2011); R$ 400.000,00 (2012); R$ 400.000,00 (2013);

	META
	- Capacitar o público alvo de todas as macroregiões do estado.

	PRAZO
	- março a novembro

	PERIODICIDADE
	- anual

	RESULTADOS ESPERADOS
	- Equipes de ESF, CAPS e NASF capacitados para o acolhimento e abordagem de usuários com problemas de ordem emocional e transtornos mentais;

- Implantação de programas e ações voltadas a PREVENÇÃO em Saúde Mental;

- Integralidade na atenção aos usuários do SUS com a implantação de ações de saúde mental na atenção básica e rede hospitalar.


PROBLEMA: Dificuldade na realização de ações a partir dos pressupostos da Política Nacional de Humanização

	CAUSA
	- Dificuldade de atendimento humanizado, com qualidade e ética profissional

- Falta de bom senso e flexibilidade no processo de verificação de necessidades emergenciais do usuário x normas e protocolos de atendimento

- Dificuldade de relacionamento interpessoal entre os membros da equipe de saúde e deles com os usuários

- Pouco conhecimento, por parte da equipe de saúde, em relação a referência e/ou encaminhamento aos serviços de saúde pública

- Grande rotatividade de profissionais não permitindo vínculo entre a equipe e com a população

- Falta de conhecimento da aplicabilidade das diretrizes e dispositivos da PNH

	PROPOSTA
	- Formar profissionais de saúde e demais técnicos administrativos sobre a PNH

- Divulgar amplamente a PNH para todos os profissionais de saúde, gestores e usuários. 

- Realizar encontros loco-regionais e estadual de troca de experiências exitosas
- Implementar a PNH no estado através de parceria com as CIES Regionais

	OBJETIVO
	- Instrumentalizar e sensibilizar os profissionais para atuar de acordo com as diretrizes e dispositivos da PNH

- Atualizar conhecimentos sobre ética profissional entre os atores do SUS

- Proporcionar que o método da PNH seja aplicado na tríplice inclusão, entre gestores, profissionais e usuários dos serviços de saúde.

- Proporcionar formas de melhoria no atendimento dos serviços de saúde da SMS, Gerências Regionais e os hospitais do estado e conveniados, visando a qualidade dos serviços prestado a sociedade catarinense.

	PÚBLICO ALVO
	- todos os profissionais que atuam no SUS

	ESTRATÉGIA
	- Oficina loco-regionais e estadual de sensibilização, discussão de casos/experiências. 

- Formação de multiplicadores em parceria com Ministério da Saúde, SES, SMS, CIES, CGR, para disseminação da PNH.

	RECURSOS
	- financiamento da SES/SC e do MS

- co-financiamento da Atenção Básica Estadual

	CUSTO ESTIMADO
	R$ 100.000,00 (2011); R$ 200.000,00 (2011); R$ 100.000,00 (2012); R$ 200.000,00 (2013);

	META
	- Implementar a PNH no estado através de parcerias

- Realizar 4 oficinas estaduais
- Realizar oficinas loco-regionais

	PRAZO
	Março a dezembro

	PERIODICIDADE
	2011, 2013

	RESULTADOS ESPERADOS
	- multiplicadores formados

- melhoria da qualidade no atendimento

- Melhoria da relação entre os profissionais de saúde e o comprometimento destes com o usuário

- implementação e aplicação das diretrizes e dispositivas da PNH


PROBLEMA: Dificuldade de envolvimento das Instituições de Ensino Superior nas CIES

	CAUSA
	- Desconhecimento e falta de compromisso por parte de algumas IES a respeito da PNEPS

- Vinculação da participação na CIES ao recurso financeiro
- Dificuldade em implementar a grade curricular de modo a formar profissionais para atuarem no SUS

- Pouco conhecimento da finalidade da CIES e do papel assumido pelos atores envolvidos

	PROPOSTA
	- Incentivar a participação de todas as IES nas CIES

- Sensibilizar as instituições implementando as grades curriculares aos princípios e diretrizes do SUS

- Sensibilizar os atores envolvidos quanto a PNEPS

	OBJETIVO
	- Ampliar a participação das IES nas CIES

- Fomentar a discussão da PNEPS nas IES

	PÚBLICO ALVO
	- Docentes e discentes das IES

	ESTRATÉGIA
	- Oficinas de sensibilização para docentes e discentes

- Parceria da CIES com as IES para a discussão da PNEPS “in loco”

	RECURSOS
	- Recursos próprios da SES/SC e transferências do MS

	CUSTO ESTIMADO
	R$ 100.000,00

	META
	- Comprometimento das IES com a PNEPS

	PRAZO
	- março a novembro

	PERIODICIDADE
	- anual

	RESULTADOS ESPERADOS
	- Participação efetiva das IES nas CIES

- Repensar o processo ensino-aprendizagem em relação ao SUS


PROBLEMA: Dificuldade em trabalhar com os Sistemas de Informação em Saúde

	CAUSA
	- Falta de fidedignidade dos dados dos Sistemas de Informação em Saúde

- Rotatividade dos profissionais que atuam nos SIS nas SMS

- Falta de planejamento das ações com base nos dados do SIS

- Despreparo dos técnicos da rede municipal e hospitalar para desenvolver atividades referentes aos SIS

	PROPOSTA
	- Fornecer subsídios técnicos e científicos para a utilização dos SIS

	OBJETIVO
	- Capacitar profissionais que atuam no SUS para utilização e alimentação dos SIS a fim de garantir a qualidade dos dados

- Instrumentalizar profissionais para análise dos dados a fim de subsidiar o planejamento de ações com base nos SIS

	PÚBLICO ALVO
	- profissionais do SUS que atuam nos SIS (SMS, GERSA, hospitais, SES)

	ESTRATÉGIA
	- Curso em SIS com as seguintes etapas:

- 1a etapa: expositiva com apresentação dos programas do MS

- 2a etapa: prática com exercícios de preenchimento e geração de informações

- 3a etapa: prática de digitação e exportação de dados em laboratório de informática

- 4ª etapa: exercícios de interpretação e análise dos dados

	RECURSOS
	- Recursos próprios da SES/SC e transferências do MS

- Co-financiamento da Atenção Básica Estadual

	CUSTO ESTIMADO
	R$ 150.000,00 (2010); R$ 150.000,00 (2013)

	META
	- capacitar 100% dos profissionais que atuam nos SIS

	PRAZO
	- março a novembro

	PERIODICIDADE
	- 2010, 2013

	RESULTADOS ESPERADOS
	- melhorar a qualidade das atividades prestadas pelos profissionais que atuam nos SIS, possibilitando que estas informações estruturem um banco de dados confiável e efetivo.


PROBLEMA: Dificuldade de implementar ações segundo os princípios da PNEPS

	CAUSA
	- Pouco conhecimento dos atores sociais envolvidos a respeito da PNEPS

- Centralização de informações e/ou dificuldade de retorno do representante do município para o gestor e para equipe de trabalho

	PROPOSTA
	- Promover a participação dos atores sociais do CGR e da CIES de modo a tornarem-se multiplicadores de EPS.

- Sensibilizar o gestor quanto a PNEPS e importância da CIES para efetivação da PNEPS

	OBJETIVO
	- Sensibilizar e comprometer os atores sociais quanto a PNEPS

	PÚBLICO ALVO
	- SES, SMS, CGR e CIES

	ESTRATÉGIA
	- Oficinas de imersão conceitual regionais e estadual

	RECURSOS
	- Recursos próprios da SES/SC e transferências do MS

	CUSTO ESTIMADO
	R$ 160.000,00 (2010); R$ 100.000,00 (2011); R$ 160.000,00 (2012); R$ 100.000,00 (2013)

	META
	- Realizar 02 oficinas regionais, atingindo 100% dos municípios

- Realizar 02 oficinas estaduais

	PRAZO
	- Março a setembro

	PERIODICIDADE
	- 2010, 2012 – regionais

- 2011, 2013 – estaduais

	RESULTADOS ESPERADOS
	- Atores sociais envolvidos e comprometidos com a PNEPS




PROBLEMA: Dificuldade no atendimento de Urgências e Emergências

	CAUSA
	- Falta de capacitação profissional na área

- Despreparo da equipes dos municípios e do estado no atendimento de urgência emergência

- Falta de conhecimento sobre biossegurança por parte dos profissionais da saúde e de apoio.

- Falta de interação entre a ESF e as equipes de urgência e emergência

- Falta de protocolo estadual na urgência e emergência

	PROPOSTA
	- capacitação para todos os trabalhadores da saúde em urgência e emergência

- integração entre as equipes de urgência e emergência e ESF

- capacitação das equipes do SAMU-192, como monitores em urgência e emergência para os demais trabalhadores da saúde

- criação de um protocolo único para o estado para o atendimento de urgência e emergência

	OBJETIVO
	- capacitar as equipes de saúde para o atendimento de urgência e emergência a partir de protocolos pré-estabelecidos.

- elaborar e/ou escolher protocolos em urgência e emergência para o estado

	PÚBLICO ALVO
	- profissionais que atuam na Atenção Básica, SAMU/192, Pronto-atendimentos 24h e rede hospitalar.

	ESTRATÉGIA
	- Oficinas regionais e/ou macrorregionais, palestras, simulados, atividades práticas

- Aperfeiçoamento teórico-prático.

- Parceria com bombeiros, policia militar e polícia rodoviária federal

	RECURSOS
	- Recursos próprios da SES/SC e transferências do MS

	CUSTO ESTIMADO
	R$ 600.000,00 (2010); R$ 600.000,00 (2012)

	META
	- Realizar oficinas loco-regionais

	PRAZO
	Março a novembro

	PERIODICIDADE
	2010, 2012

	RESULTADOS ESPERADOS
	- equipes de referência em urgência e emergência em todo o estado.

- integração entre as ESF e equipes de urgência e emergência


PROBLEMA: Dificuldades no processo de Gestão do SUS
	CAUSA
	- Desconhecimento do SUS e toda sua complexidade de conceitos, ações e serviços;

- Desconhecimento da estrutura político administrativa do SUS nos vários níveis de governo (federal, estadual, municipal);

- Dificuldade de gestão dos recursos disponíveis no SUS;

- Dificuldades de interação e de percepção quanto à importância das instâncias colegiadas de controle social;

- Prevalência de interesses particulares, corporativistas e clientelistas em detrimento ao público;

- Influências da estrutura política partidária nas ações de serviços do SUS;

- Descontinuidade político administrativa, principalmente em mudança de gestão.

	PROPOSTA
	- Formação dos gestores e assessoria técnica, sobre a história da política nacional de saúde, os aspectos essenciais e financeiros na gestão e co-gestão SUS;

	OBJETIVO
	- Capacitar os gestores e assessores técnicos para garantir serviços públicos de saúde com qualidade, mediante ações práticas transparentes e participativas que respondam as necessidades sociais e as demandas do SUS.



	PÚBLICO ALVO
	- Gestores e assessores técnicos do SUS.

	ESTRATÉGIA
	- Realizar 01 curso anual de formação, para as 09 macrorregiões do estado de SC,

- Realizar uma agenda com 01 encontro anual de avaliação dos serviços.

	RECURSOS
	- Recursos próprios da SES/SC e transferências do MS

	CUSTO ESTIMADO
	R$ 100.000,00 (2010); R$ 190.000,00 (2011); R$ 100.000,00 (2012); R$ 190.000,00 (2013)

	META
	- Formar 100% dos gestores e assessores do SUS de SC. 

	PRAZO
	- março a dezembro

	PERIODICIDADE
	- 2011, 2013

	RESULTADOS ESPERADOS
	- Gestores e assessores, capacitados na política nacional do SUS com o objetivo de melhorar a qualidade de gestão e conscientes da importância da aplicabilidade dos instrumentos do planejamento em Saúde, incluindo os Planos de Saúde, monitoramento e avaliação;

- Garantia de uma gestão participativa nas práticas públicas dos serviços de saúde, voltada para uma relação mais humana. Subsidiada por um padrão ético de respeito, solidariedade e dignidade.

 - Promoção de iniciativas capazes de melhorar a integração entre os diversos segmentos de controle social do SUS, bem como melhorar o contato humano entre os colaboradores das organizações de saúde e os clientes/usuários;




7 PROCESSO DE AVALIAÇÃO DO PLANO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE

Para que haja possibilidade avaliar o desenvolvimento das ações contidas no PEEPS e seu impacto sobre as necessidades de saúde que produziram demandas para a Educação Permanente, a necessidade de manter um sistema de avaliação sistemático é essencial. Este sistema deve ter como foco principal de avaliação os sujeitos das ações realizadas e os resultados obtidos pelas práticas transformadas pelos sujeitos envolvidos por projetos de EP. 

Acredita-se que o monitoramento e a avaliação das ações de saúde refletem a estrutura organizacional do sistema como um todo. Por conta disso, a própria ação de EP deve contribuir para o desenvolvimento de habilidades e competências nessa área.

A avaliação proposta para este Plano deve ter duas dimensões: institucionalmente, ela deve ser objeto de ação sistemática e regular sobre todas as iniciativas abrangidas pelo Plano; eticamente, ela deverá permitir a participação de todos os atores sociais envolvidos com a PNEPS sobre as atividades apresentadas no Plano.

Objetivamente, o processo de avaliação do Plano Estadual de Educação Permanente em Saúde ocorrerá de forma processual, por meio de dois mecanismos:

1o – Instrumentos de avaliação das ações desenvolvidas em âmbito estadual. Os indicadores para este acompanhamento já estão definidas junto aos quadros construídos para cada prioridade de EP assumida pelo PAEEPS.

2o – Oficinas anuais de Avaliação do PEEPS, com a presença dos atores sociais participantes dos CGR e das CIES. Nestas oficinas será possível avaliar as ações que já foram desenvolvidas, bem como as propostas do plano que precisam ser redimensionadas, fazendo crescer continuamente o nível de informação e conhecimento dos profissionais envolvidos com a PNEPS a respeito de sua execução .

3o – Avaliação de Impacto

A avaliação mais abrangente do plano deve responder em última instância à pergunta: em que grau os princípios do SUS foram fortalecidos pelas ações de EP implementadas? 

Em síntese, os atores envolvidos com a execução da PNEPS em Santa Catarina buscarão a construção de indicadores que possam medir as transformações ocorridas no Sistema Único de Saúde que possam ser associadas às ações executadas.

8 DEFINIÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos necessários para a execução deste plano serão alocados pelo Orçamento Anual da SES e por transferências anuais estabelecidas pela PNEPS desenvolvida pelo Ministério da Saúde.

Os recursos para a execução das prioridades deste PAEEPS já foram indicados e quantificados em cada projeto apresentado, mas em síntese exigirão anualmente, no decorrer da vigência do Plano (2010 – 2013) o valor total estimado em R$ R$ 5.168.000,00 (cinco milhões, cento e sessenta e oito mil reais) conforme detalhamento abaixo:

Prioridades do Plano Estadual de Educação Permanente e estimativa de recursos

	Prioridade
	2010
	2011
	2012
	2013
	Total

	Gestão da PNEPS
	 50.000,00
	 150.000,00
	
	
	 200.000,00

	Elaboração de Projetos de EP
	 64.000,00
	 64.000,00
	
	
	 128.000,00

	Saúde Mental
	 400.000,00
	 400.000,00
	 400.000,00
	 400.000,00
	 1.600.000,00

	Política Humanização
	 100.000,00
	 200.000,00
	 100.000,00
	200.000,00
	 600.000,00

	Mobilização Atores de EP
	 100.000,00
	
	
	
	 100.000,00

	Sistemas de Informação SUS
	 150.000,00
	
	
	 150.000,00
	 300.000,00

	Fundamentos Pedagógicos de EP
	100.000,00
	100.000,00
	 160.000,00
	 100.000,00
	 460.000,00

	Atenção às Urgências e Emergências
	 600.000,00
	
	 600.000,00
	
	 1.200.000,00

	Gestão do SUS
	 100.000,00
	190.000,00
	 100.000,00
	 190.000,00
	 580.000,00

	Total
	 1.664.000,00
	 1.104.000,00
	1.360.000,00
	 1.040.000,00
	 5.168.000,00


9 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Plano Estadual de Educação Permanente em Saúde é uma produção coletiva que teve como base da sua elaboração, por um lado as necessidades do Sistema Único de Saúde expressas por demandas para a área da Educação Permanente, e por outro a problematização da execução recente da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde em Santa Catarina. Em grande medida, as necessidades incorporadas ao Plano são decorrentes dos problemas enfrentados pelos municípios de Santa Catarina na atenção e na gestão do SUS nesta esfera administrativa. Já a problematização da execução da PNEPS reflete as dificuldades de operacionalizar propostas de ação nos níveis regionais, onde as estruturas de gestão previstas no Pacto pela Saúde estão em fase incipiente de organização, e do nível estadual, onde a Diretoria de Educação Permanente em Saúde assume limitações gerenciais, organizacionais e técnicas que repercutem na gestão da PNEPS.  

A elaboração do PAEEPS procurou desenvolver ações que fortaleçam o sistema de formação dos profissionais de saúde e qualifiquem a gestão estratégica da política de EP, dos serviços de saúde e do sistema de saúde como um todo. Para atingir os resultados esperados é fundamental perceber o trabalhador como sujeito e agente transformador do seu ambiente e que o trabalho seja visto como um processo de trocas, de criatividade, co-participação e co-responsabilização, de enriquecimento e comprometimentos mútuos. 

O PEEPS, a partir da sua aprovação, coloca-se como um documento norteador das ações de EP para o Estado de Santa Catarina. O seu processo de elaboração exige que ele seja visto como um documento em permanente construção, onde a dinâmica da situação de saúde e os processos em desenvolvimento no campo da Educação Permanente impõe constantes revisões das suas ações e metas. Contudo, para sua real efetivação, é necessário o compromisso de todos com as diretrizes e metas estabelecidas, a fim de consolidar um processo convergente de esforços que garanta maior eficiência e eficácia às ações no prazo de vigência estabelecido. 
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* Está em analise a formação da 16a CIES para o ano de 2010 a ser deliberado pela CIB a qual atenderá o CGR Extremo Oeste 03.
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